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Folha 1b_
Proc. Nº_01-0566/2017

Lívia Salomão Nogueira

,
“ RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 566/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-Transporte e dá

outras providências;

- Lei Federal nº 13.194, de 24 de novembro de 2015, que altera a Lei no 7.573, de 23

de dezembro de 1986, que “dispõe sobre o Ensino Profissional Marítimo” (Citada no

projeto);

- Lei Federal nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que altera a consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis

nºs 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de

julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho —

especialmente alteração referente ao Capitulo ll-A)

- Decreto Federal nº 2.880, de 15 de dezembro de 1998, que regulamenta o Auxílio-

Transporte dos servidores e empregados públicos da administração federal direta,

autárquica e fundacional do Poder Executivo da União e altera o Decreto nº 95.247, de

17 de novembro de 1987;

- Resolução CNJ nº 227, de 15 de junho de 2016, que regulamenta o teletrabalho no

âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências;

- Decreto Estadual nº 62.648, de 27 de junho de 2017, que institui e disciplina o

teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo,

e dá providências correlatas;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.194, 24 de outubro de 2001, que institui o Auxilio-Transporte

em pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica, e dá outras

providências;

Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos, introduz alterações na

legislação de pessoal do Município de São Paulo, e dá outras providências

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha 16
Proc.

Nº_01—:0566/Í017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Portaria SF nº 167, 01 de setembro de 2015, que disciplina a implantação do
regime de cumprimento, pelos servidores municipais lotados na Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de jornada de trabalho fora
das dependências físicas da Pasta e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 14.

São Paulo, 28 de setembro de 2017.
,, |a ] l;Juliana rinda e onTEberIin

Pro uradora Legislativa
a AB/SP 232.414

/ ,/
. x)Christiana a ' Chebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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28/09/2017 L7418 Folha 17
Proc. Nº_0 "0 6/—017

Presidência da República __Lm
Casa CÍVÍI Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF “274

LEI Nº 7.418 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985.

Regulamento
(Vide Decreto-Lei nº 2.296, de 1986)
(Vide Decreto-Lei nº 2.397. de 1987)
(Vide Decreto-lei nº 2.433. de 1988) Institui o Vale-Transporte e dá outras providências.
(Vide Lei nº 7.855, de 1989)
(Vide Medida Provisória nº 280, de 2006)
Texto compilado

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao
empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de
transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos,
geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade
competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei nº 7.619. de 30.9.1987)

Art. 2º - O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no que se refere à
contribuição do empregador: (Renumerado do art . 3º. pela Lei 7.619. de 309.198?)

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora a remuneração para quaisquer efeitos;

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço;

c) não se conngura como rendimento tributável do trabalhador.

'. (Renurnerado do art .
4ª: pela Lei 7.619, de 30.9.1987) lRevoqado pela Lei nº 9.532, de

(Produção de efeito)

Art. 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte
necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte
que melhor se adequar. (Renumerado do art . 5ª. pela Lei 7.619. de 30.53.1983 (Vide Medida Provisória nº 2.189—49.
de 2001) (Vide Lei complementar nº 150. de 2015)

Parágrafo único — O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo
equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

http:/lwwplanalto.gov.br/ccivi|_03/leis/L7418.htm 1/3M
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28/09/2017 L7418

Art. 5º - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica obrigada a emitir e a comercializar o
Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os
custos dessa obrigação, sem repassá-ios para a tarifa dos serviços. (Renumerado do art . ôº. pela Lei 7.619. de
30.9.1987)

5 1ª Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será instalado, pelo menos, um posto de
vendas para cada grupo de cem mil habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte.
(Redação dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.89)

5 2º - Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do Vale-Trasporte, bem como
consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei.

& 3º - Para ins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do
trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local.

Art. 6º - O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar o
vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales-Transporte
necessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema. (Renumerado do art . ?º. pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

Art. 7º - Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei,
vedada a cumulação de vantagens. (Renumerado do art . 8ª, pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 8º - Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios ou
contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores.
(Renumerado do art . 9ª. pela Lei 7.619, de 30.53.1987)

Art. 9 — Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste
tarifário. (Renumerado do art . 10. pela Lei 7.619. de 30.9.1987)

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. (Renumerado
do art. 11. pela Lei 7.619. de 30.9.1987)

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art . 12. pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado do an . 13. pela Lei 7.619. de 309.198?)

Brasília, em 16 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
Affonso Camargo

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.1985

http://www.plana|to.gov.br/ccivil_03/Ieis/L7418.htm 2/3
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28/09/2017 02880 Folha 19_
Proc. Nº_01—0566/2017

Presidência da República
_ , , Lívia Salomão NogueiraSubchefia para Assuntos Juridicas RF 11.274

DECRETO Nº 2.880 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.

Regulamenta o Auxilio-Transporte dos servidores e
empregados públicos da administração federal direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo da União e
altera o Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.783, de 14 de dezembro de 1998,

DECRETA:

Art. 1º O Auxilio—Transporte, de natureza juridica indenizatória, e concedido em pecúnia pela União, será
processado pelo Sistema Integrado de Administraçãode Recursos Humanos - SIAPE e destina-se ao custeio parcial de
despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos servidores ou empregados
públicos da administração federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, nos deslocamentos de suas
residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos
para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com transporte seletivos ou especiais.

5 1º É vedada a incorporação do auxílio a que se refere este artigo aos vencimentos, à remuneração, ao provento
ou à pensão.

5 2º O Auxilio-Transporte não será considerado para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição para
o plano de Seguridade Social e planos de assistência à saúde.

Art. 2º O valor do Auxilio-Transporte resultará da correspondência estabelecida entre o valor diário total da despesa
realizada com transporte coletivo e o idêntico ou, na sua ausência, o imediatamente superior encontrado em tabela do
Auxilio-Transporte, escalonada a partir de R$1,00 (um real) em intervalos progressivos de R$0,20 (vinte centavos),
multiplicada por vinte e dois dias, observado o desconto de seis por cento do:

I - vencimento do cargo efetivo ou emprego ocupado pelo servidor ou empregado, ainda que ocupante de cargo em
comissão ou de natureza especial;

Il - vencimento do cargo em comissão ou de natureza especial, quando se tratar, de servidor ou empregado que não
ocupe cargo efetivo ou emprego.

5 1ª Para fins do desconto, considerar-se-á como base de cálculo o valor do vencimento proporcional a vinte e dois
dias.

5 2º O valor do Auxilio-Transporte não poderá ser inferior ao valor mensal da despesa efetivamente realizada com o
transporte, nem superior àquele resultante da multiplicação da correspondência estabelecida na tabela escalonada a que
se refere este artigo.

Art. 3º O Auxilio-Transporte será pago com recursos do órgão ou da entidade em que o servidor ou empregado
estiver lotado, ressalvadas as seguintes hipóteses de cessão:

I - para empresa pública ou sociedade de economia mista;

II - para Estados, Distrito Federal ou Municípios em que o ônus da remuneração seja de responsabilidade do
respectivo órgão ou da entidade cessionária.

Art. 4º Para a concessão do Auxilio-Transporte, o servidor ou empregado, deverá apresentar ao órgão ou à
entidade responsável pelo pagamento declaração contendo:

I - valor diário da despesa realizada com transporte coletivo, nos termos do art. 1º;

Il - endereço residencial;

lII - percursos e meios de transportes mais adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-versa;
lV - no caso de acumulação licita de cargos ou empregos, a opção facultada ao servidor ou empregado pela

percepção do Auxílio-Transporte no deslocamento trabalho-trabalho em substituição ao trabalho-residência.

& 1º A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das
circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

httpzl/wvvalanalto.gov.br/ccivil_OB/decreto/dZBBOhtm 1/2 M
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28/09/2017 02880

5 20 Na hipótese de que trata o inciso IV, é vedado o cômputo do deslocamento residência-trabalho para fins de
pagamento do benefício em relação ao cargo ou emprego da segunda jornada de trabalho.

5 3º A autoridade que tiver ciência de que o servidor ou empregado apresentou informação falsa deverá apurar de
imediato, por intermédio de processo administrativo disciplinar, a responsabilidade do servidor ou empregado, com vistas
à aplicação da penalidade administrativa correspondente e reposição ao erário dos valores percebidos indevidamente,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 50 No prazo máximo de noventa dias, a contar da publicação deste Decreto, os órgãos e as entidades da
administração pública e fundacionaldeverão promovero pagamento do Auxilio-Transporte em pecúnia.

Parágrafo único. Observado o prazo estabelecido neste artigo, o pagamento inicial do Auxilio-Transporte em
pecúnia somente será efetuado após a apresentação da declaração de que trata o artigo anterior.

Art. 6º Os órgãos e as entidades de que trata o artigo anterior deverão rever, até o mês subseqiiente ao da adoção
do pagamento do Auxilio-Transporte em pecúnia, os valores dos contratos de prestação de serviços de terceiros dos
quais decorrem despesas relacionadas, direta ou indiretamente, com aquisição, transporte, guarda e distribuição de
Vale-Transporte.

Art. 7º Os servidores envolvidos em atividades relacionadas com a aquisição, transporte, guarda e distribuição de
Vale-Transporte passarão a exercer as atividades inerentes aos seus cargos, prioritariamente, em unidades de
atendimento ao público ou relacionadas com a atividade-fim do órgão ou da entidade em que estejam lotados.

Art. 8º O Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado poderá alterar o valor dos intervalos
progressivos escalonados na tabela a que se refere o art. 2º, desde que mantida a diferença nominal entre eles
constantes.

Art. 9º O art. 1º do Decreto nº 95.247, de 17 de novembrode 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º São beneficiários do Vale-Transporte, nos termos da Lei nº 7.418 de 16 de
dezembro de 1985, os trabalhadores em geral, tais como:

......................................................................................................................." (NR)

Art. 10. Aplica-se o disposto neste Decreto aos contratados por tempo determinado de que trata a Lei nº 8.745, de 9
de dezembro de 1993.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Fica revogado o inciso VII do art. 1º do Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

Brasília, 15 de dezembro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 16.12.1987
*
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28/09/2017 L7418 Folha 20_
Proc. Nº_0 -0 6 2017

Presidência da República &CªSª CÍVÍÍ Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF “274

LEI Nº 7.418 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985.

Regulamento
(Vide Decreto-Lei nº 2.296, de 1986)
(Vide Decreto-Lei nº 2.397, de 1987)
(Vide Decreto-lei nº 2.433. de 1988) Institui o Vale—Transporte e dá outras providências.
(Vide Lei nº 7.855. de 1989)
(Vide Medida Provisória nº 280, de 2006)
Texto compilado

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao
empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice—versa, através do sistema de
transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos,
geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade
competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei nº 7.619. de 30.9.1987)

Art. 2º - O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no que se refere à
contribuição do empregador: (Renumerado do art . 3º. pela Lei 7.619, de 309.198?)

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos;

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço;

0) não se configura como rendimento tributável do trabalhador.

'. (Renurnerado do art . 4º: pela Lei 7.619, de 30. .1987) lRevoqado pela Lei nº 9.532, de

.. .
(Produção de efeito)

Art. 4º - A concessão do benefício ora instituido implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte
necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice—versa, no serviço de transporte
que melhor se adequar. (Renumerado do art . 5ª, pela Lei 7.619, de 30.9.1987) (Vide Medida Provisória nº 2.189—49.

de 2001) (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)

Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo
equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/Ieis/L7418.htm 1/3M
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Art. 5º - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público tica obrigada a emitir e a comercializar o
Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os
custos dessa obrigação, sem repassa-los para a tarifa dos serviços. (Benumerado do art . 6ª. pela Lei 7.619. de
30.9.19871

5 1ª Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será instalado, pelo menos, um posto de
vendas para cada grupo de cem mil habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte.
(Redacão dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.89)

5 2ª - Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do Vale-Trasporte, bem como
consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei.

5 Sº - Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do
trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local.

Art. 6º - O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar o
vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insunciência de estoque de Vales-Transporte
necessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema. (Renumerado do art . ?º. pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

Art. 7º - Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei,
vedada a cumulação de vantagens. (Renumerado do art . 8ª. pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 8º - Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios ou
contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores.
(Renumerado do art . 9ª, pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 9 - Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste
tarifário. (Renumerado do art . 10, pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. (Renumerado
do art . 11, pela Lei 7.619. de 30.9.1987)

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art . 12. pela Lei 7.619. de
30.9.1987l

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado do art . 13. pela Lei 7.619. de 30.9.1987)

Brasília, em 16 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
Affonso Camargo

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.7985
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Proc. Nº_01-0566/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

http://www.planalto.gov.br/ccivi|_03/Ieis/L7418.htm
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Vigência

L13467 Folha

LEI Nº 13.467. DE 13 DE JULHO DE 2017.

22
Proc. Nº_0 —0 66 2—017

Presidência da República _xllisl—
Casa CÍVll Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, e as Leis nºª 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036,
de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 3
lim de adequar a legislação às novas relações de trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), agrovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ................................................................

5 29 Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas,
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra,
ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico,
serão responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego.

5 Sº Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo
necessárias, para a configuração do grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva
comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes." (NR)

“Art. 4º ................................................................

5 1º Computar—se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e
estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando
serviço militar e por motivo de acidente do trabalho.

& 29 Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado
como período extraordinárioo que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de
cinco minutos previsto no & 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o empregado, por
escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más
condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa
para exercer atividades particulares, entre outras:

! - práticas religiosas;

II - descanso;

lll — lazer;

lV — estudo;

V - alimentação;

VI - atividades de relacionamento social;

Vll - higiene pessoal;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02015—2018/2017/Iei/L13467.htm 1/27M
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VllI - troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de realizar a
troca na empresa." (NR)

“Art. 8º .................................................................

5 19 O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho.

& 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos
legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei.

5 Bº No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do
Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio
jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei nº 10.406. de 10 de ianeiro de 2002 (Códiqo
QM), e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade
coletiva.” (NR)

"Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas
da sociedade relativas ao período em que ngrou como sócio, somente em ações ajuizadas
até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, observada a seguinte ordem de
preferência:

I - a empresa devedora;

II - os sócios atuais; e

Ill - os sócios retirantes.

Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando
ficar comprovada fraude na alteração societária decorrente da modincação do contrato.”

”Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve
em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a
extinção do contrato de trabalho.

| - (revogado);

Il - (revogado).

5 2ª Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas
decorrente de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando
o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei.

5 39 A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação
trabalhista, mesmo que em juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem resolução
do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos.” (NR)

"Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois
anos.

5 19 A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa
de cumprir determinação judicial no curso da execução.

5 29 A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de
oficio em qualquer grau de jurisdição."

“Art. 47. O empregador que mantiver empregado não registrado nos termos do art. 41
desta Consolidação ficará sujeito a multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por
empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/__at02015—2018/2017/Iei/L13467.htm 2/27
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28/09/2017 L13467 Folha

& iº Especificamente quanto à infração a que se refere o caput deste aragõç.d“vaªi*0566/2 17

final da multa aplicada será de R$ 800,00 (oitocentos reais) por empregado não registrado
quando se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte.

. . . - . . . RF
& 2º A infração de que trata o caput deste artigo constitUI exceçao ao criterio da dupla

visita." (NR)

“Art. 47-A. Na hipótese de não serem informados os dados a que se refere o
parágrafo único do art. 41 desta Consolidação, o empregador ficará sujeito à multa de R$
600,00 (seiscentos reais) por empregado prejudicado."

5 22 O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva
ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de
transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de
trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador.

5 3g (Revogado)” (NR)

“Art. 58—A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração
não exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidadede horas suplementares semanais,
ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a
possibilidadede acréscimo de até seis horas suplementares semanais.

& 39 As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal serão pagas com
o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o salário-hora normal.

5 49 Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial ser
estabelecido em número inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares a
este quantitativo serão consideradas horas extras para nns do pagamento estipulado no 5

39, estando também limitadas a seis horas suplementares semanais.

5 Sº As horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão ser
compensadas diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução,
devendo ser feita a sua quitação na folha de pagamento do mês subsequente, caso não
sejam compensadas.

5 69 É facultado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial converter um
terço do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário.

5 ?º As férias do regime de tempo parcial são regidas pelo disposto no art. 130 desta
Consolidação." (NR)

“Art. 59. A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em
número não excedente de duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo
de trabalho.

5 1º A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento)
superior à da hora normal.

g 39 Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a

compensação integral da jornada extraordinária, na forma dos 55 2º e 59 deste artigo, o
trabalhador terá direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre
o valor da remuneração na data da rescisão.

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02015—2018/2017/Iei/L13467.htm
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5 49 (Revogado).

& 5º O banco de horas de que trata o 5 29 deste artigo poderá ser pactuado por
acordo individual escrito, desde que a compensação ocorra no período máximo de seis
meses.

5 69 É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual,
tácito ou escrito, para a compensação no mesmo mês.” (NR)

“Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às
partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho,
estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas
de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação.

Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput
deste artigo abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo
descanso em feriados, e serão considerados compensados os feriados e as prorrogações de
trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o 5 5º do art. 73 desta
Consolidação.”

“Art. 59—B. O não atendimento das exigências legais para compensação de jornada,
inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não implica a repetição do pagamento
das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração máxima
semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional.

Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo
de compensação de jornada e o banco de horas."

Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de licença prévia as jornadas de doze
horas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso.” (NR)

5 1º O excesso, nos casos deste artigo, pode ser exigido independentemente de
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

5 4º A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para
repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza
indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento)sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

............................................................................." (NR)

“TÍTULO u
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28/09/2017 L13467 _

..An 468 Proc.
Nº—Olªosíô/ÍOU

519 ....................................................................... Líviª Sªlºmãº Nºgueirª
RF 11.274

5 2º A alteração de que trata o 5 19 deste artigo, com ou sem justo motivo, não
assegura ao empregado o direito à manutenção do pagamento da gratificação
correspondente, que não será incorporada, independentemente do tempo de exercício da
respectiva função." (NR)

"Art. 477. Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos
competentes e realizar o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma
estabelecidos neste artigo.

g 19 (Revogado).

& 3º (Revogado).

5 49 O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado:

I - em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conformeacordem as partes; ou

II - em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for analfabeto.

5 69 A entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da
extinção contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos valores constantes
do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias
contados a partir do término do contrato.

a) (revogada);

b) (revogada).

ª ?º (Revogado).

5 10. A anotação da extinção do contrato na Carteira de Trabalho e Previdência Social
é documento hábil para requerer o benefício do seguro-desemprego e a movimentação da
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, desde que
a comunicação prevista no caput deste artigo tenha sido realizada." (NR)

"Art. 477-A. As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas equiparam-se
para todos os ôns, não havendo necessidade de autorização prévia de entidade sindical ou
de celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua efetivação.”

“Art. 477-B. Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, para dispensa individual,
plúrima ou coletiva, previsto em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, enseja
quitação plena e irrevogável dos direitos decorrentes da relação empregatícia, salvo
disposição em contrário estipulada entre as partes."

m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da
pronssão, em decorrência de conduta dolosa do empregado.

http:/lwwwplanalto.gov.br/cciviI_03/_ato2015-2018/2017/Iei/L13467.htm 10/27M
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empresas parceiras e de outros itens de identiicação relacionados à atividade
desempenhada.

Parágrafo único. A higienização do uniforme é de responsabilidade do trabalhador,
salvo nas hipóteses em que forem necessários procedimentos ou produtos diferentes dos
utilizados para a higienização das vestimentas de uso comum."

“Art. 457. ...........................................................

5 19 Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratincações legais e as
comissões pagas pelo empregador.

& 2º As importâncias, ainda que habituais, pagas a titulo de ajuda de custo, auxílio-
alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos
não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e
não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.

5 49 Consideram-se prêmios as Iiberalidades concedidas pelo empregador em forma
de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão
de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades." (NR)

"Art. 458. ...........................................................

5 Sº O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico,
próprio ou não, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos
ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras similares, mesmo
quando concedido em diferentes modalidades de planos e coberturas, não integram o salário
do empregado para qualquer efeito nem o salário de contribuição, para efeitos do previsto na
alínea q do 5 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 .”(NR)

“Art. 461. Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo
empregador, no mesmo estabelecimento empresarial, corresponderá igual salário, sem
distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade.

5 19 Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com igual
produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de
serviço para o mesmo empregador não seja superior a quatro anos e a diferença de tempo
na função não seja superior a dois anos.

5 29 Os dispositivosdeste artigo não prevalecerão quando o empregador tiver pessoal
organizado em quadro de carreira ou adotar, por meio de norma interna da empresa ou de
negociação coletiva, plano de cargos e salários, dispensada qualquer forma de homologação
ou registro em órgão público.

& 39 No caso do 5 29 deste artigo, as promoções poderão ser feitas por merecimento
e por antiguidade, ou por apenas um destes critérios, dentro de cada categoria profissional.

5 59 A equiparação salarial só será possível entre empregados contemporâneos no
cargo ou na função, ficando vedada a indicação de paradigmas remotos, ainda que o
paradigma contemporâneo tenha obtido a vantagem em ação judicial própria.

5 69 No caso de comprovada discriminação por motivo de sexo ou etnia, o juízo
determinará, além do pagamento das diferenças salariais devidas, multa, em favor do
empregado discriminado, no valor de 50% (cinquenta por cento) do limite máximo dos
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.” (NR)
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de nível superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas veâãêºtô' “mpi-OZÍG/ÉOU
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social." (NR)

Lívia Salomão Nogueira
“Art. 448-A. Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores prevista “(511.274

arts. 10 e 448 desta Consolidação, as obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à
época em que os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de
responsabilidade do sucessor.

Parágrafo único. A empresa sucedida responderá solidariamente com a sucessora
quando Hcar comprovada fraude na transferência.”

“Art. 452-A. O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito e deve
conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao valor horário
do salário mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que
exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não.

g 19 O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação encaz, para a
prestação de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, três dias corridos
de antecedência.

é 29 Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para responder
ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa.

ª 39 A recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de
trabalho intermitente.

5 4ª Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que descumprir, sem
justo motivo, pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por
cento) da remuneração que seria devida, permitida a compensação em igual prazo.

5 59 O período de inatividade não será considerado tempo à disposição do
empregador, podendo o trabalhador prestar serviços a outros contratantes.

& 69- Ao final de cada período de prestação de serviço, o empregado receberá o
pagamento imediato das seguintes parcelas:

| - remuneração;

ll - férias proporcionaiscom acréscimo de um terço;

llI - décimo terceiro salário proporcional;

lV - repouso semanal remunerado; e

V - adicionais legais.

5 ?º O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos
relativos a cada uma das parcelas referidas no 5 Gº deste artigo.

5 89 O empregador efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base nos valores
pagos no periodo mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas
obrigações.

5 9º A cada doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos doze meses
subsequentes, um mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar
serviços pelo mesmo empregador.”

“Art. 456-A. Cabe ao empregador definir o padrão de vestimenta no meio ambiente
laboral, sendo lícita a inclusão no uniforme de logomarcas da própria empresa ou de

http://www.plana|to.gov.br/ccivil_03/_at02015-2018/2017/Iei/L13467.htm 8/27M
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5 29- Se o ofendido for pessoa jurídica, a indenização será nxada com observância dos
mesmos parâmetros estabelecidos no 5 19 deste artigo, mas em relação ao salário contratual
do ofensor.

5 Sº Na reincidência entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao dobro o valor da
indenização.”

“Art. 394-A. Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluido o valor do adicional de
insalubridade, a empregada deverá ser afastada de:

I - atividades consideradas insalubres em grau máximo, enquanto durar a gestação;

ll - atividades consideradas insalubres em grau médio ou minimo, quando apresentar
atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o
afastamento durante a gestação;

III — atividades consideradas insalubres em qualquer grau, quando apresentar atestado
de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento durante
a lactação.

519 ......................................................................

& 2º Cabe à empresa pagar o adicional de insalubridade à gestante ou à Iactante,
efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, por
ocasião do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais
rendimentos pagos ou creditados, a qualquer titulo, à pessoa física que lhe preste serviço.

& 39 Quando não for possivel que a gestante ou a lactante afastada nos termos do
caput deste artigo exerça suas atividades em local salubre na empresa, a hipótese será
considerada como gravidez de risco e ensejará a percepção de salário-maternidade, nos
termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, durante todo o periodo de afastamento.”
(NR)

& 2º Os horários dos descansos previstos no caput deste artigo deverão ser definidos
em acordo individual entre a mulher e o empregador.” (NR)

"Art. 442-B. A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as formalidades
legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade de
empregado prevista no art. Bº desta Consolidação."

“Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou
expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou
para prestação de trabalho intermitente.

5 Sº Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de
serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de
prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses,independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os
aeronautas, regidos por legislação própria.” (NR)

Parágrafo único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo aplica-se às
hipóteses previstas no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e
preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma
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Folha 26_

do direito à reparação.'
Proc. N

-0! 4126662017

“Art. 223-C. A honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a adtõéstâahtnaão Nogueira
sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens juridicamente tutelaqpsllzm
inerentes à pessoa fisica.“

“Art. 223-D. A imagem, a marca, o nome, o segredo empresarial e o sigilo da
correspondência são bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa jurídica.”

“Art. 223-E. São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os que tenham
colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da ação ou da omissão.'

“Art. 223-F. A reparação por danos extrapatrimoniaispode ser pedida cumulativamente
com a indenização por danos materiais decorrentes do mesmo ato lesivo.

5 19 Se houver cumulação de pedidos, o juízo, ao proferir a decisão, discriminará os
valores das indenizações a título de danos patrimoniais e das reparações por danos de
natureza extrapatrimonial.

5 29 A composição das perdas e danos, assim compreendidos os lucros cessantes e
os danos emergentes, não interfere na avaliação dos danos extrapatrimoniais.”

'Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo considerará:

I - a natureza do bem jurídico tutelado;

II - a intensidade do sofrimento ou da humilhação;

Ill - a possibilidadede superação física ou psicológica;

|V - os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão;

V - a extensão e a duração dos efeitos da ofensa;

VI - as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral;

VII - o grau de dolo ou culpa;

VIII - a ocorrência de retratação espontânea;

|X - o esforço efetivo para minimizar a ofensa;

X - o perdão, tácito ou expresso;

XI - a situação social e econômica das partes envolvidas;

XII - o grau de publicidade da ofensa.

& 19 Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga, a cada um
dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação:

I - ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do ofendido;

|I - ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do ofendido;

III - ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido;

IV — ofensa de natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último salário contratual do
ofendido.

http:/Iwww.planalto.gov.br/ccivi|__03/_a'(02015—2018/2017/iei/L13467.htm 6/27M
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CAPÍTULO II-A

DO TELETRABALHO

“Art. 75-A. A prestação de serviços pelo empregado em regime de teletrabalho
observará o disposto neste Capitulo.“

“Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente
fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo.

Parágrafo único. O comparecimento às dependências do empregador para a
realização de atividades específicas que exijam a presença do empregado no
estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho.”

“Art. 75-C. A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar
expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as atividades que serão
realizadas pelo empregado.

ª lº Poderá ser realizada a alteração entre regime presencial e de teletrabalho desde
que haja mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo contratual.

& 2º Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por
determinação do empregador, garantido prazo de transição mínimo de quinze dias, com
correspondente registro em aditivo contratual.”

“Art. 75-D. As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à
prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo
empregado, serão previstas em contrato escrito.

Parágrafo único. As utilidades mencionadas no caput deste artigo não integram a
remuneração do empregado.“

“Art. 75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa e
ostensiva, quanto às precauções a tomar a nm de evitar doenças e acidentes de trabalho.

Parágrafo único. O empregado deverá assinar termo de responsabilidade
comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas pelo empregador."

"Art. 134. .............................................................

ê lº Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas
em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e
os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um.

|O& 2 (Revogado).

& Bº É vedado o inicio das férias no periodo de dois dias que antecede feriado ou dia
de repouso semanal remunerado." (NR)

“TÍTULO lI-A

DO DANO EXTRAPATRIMONIAL

“Art. 223-A. Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial
decorrentes da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Titulo.”

“Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda aesfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas
http:/lwwwplanaIto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm 5/27M
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...........................................................................
” (NR) Proc.

Nº_OÍ-0Ã66/2017

“Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre eTRfâgsªaq8rãão Nogueira
empregador, caso em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas: RF 11.274

| - por metade:

a) o aviso prévio, se indenizado; e

b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, prevista
no 51º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

|| - na integralidade,as demais verbas trabalhistas.

â 1º A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite a movimentação da
conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na forma do

inciso I-A do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por
cento) do valor dos depósitos.

& 2º A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste artigo não autoriza o

ingresso no Programa de Seguro-Desemprego."

“Art. 507-A. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a
duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social, poderá ser pactuada cláusula compromissóriade arbitragem, desde que por iniciativa

do empregado ou mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996.”

“Art. 507-B. É facultado a empregados e empregadores, na vigência ou não do

contrato de emprego, Ermar o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o
sindicato dos empregados da categoria.

Parágrafo único. O termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas
mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória

das parcelas nele especificadas."

“TÍTULO IV-A

DA REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS

“Art. 510-A. Nas empresas com mais de duzentos empregados, é assegurada a

eleição de uma comissão para representa-los, com a finalidade de promover-lhes o
entendimento direto com os empregadores.

& 1º A comissão será composta:

! - nas empresas com mais de duzentos e até três mil empregados, por três membros;

Il - nas empresas com mais de três mil e até cinco mil empregados, por cinco

membros;

Ill - nas empresas com mais de cinco mil empregados, por sete membros.

& 29 No caso de a empresa possuir empregados em vários Estados da Federação e
no Distrito Federal, será assegurada a eleição de uma comissão de representantes dos

empregados por Estado ou no Distrito Federal, na mesma forma estabelecida no & 19 deste
artigo.”

“Art. 510-B. A comissão de representantes dos empregados terá as seguintes
atribuições:

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02015-2018/2017/lei/L13467.htm
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I - representar os empregados perante a administração da empresa;

II - aprimorar o relacionamento entre a empresa e seus empregados com base nos
princípios da boa-fé e do respeito mútuo;

III - promover o diálogo e o entendimento no ambiente de trabalho com o fim de
prevenir conflitos;

lV - buscar soluções para os conflitos decorrentes da relação de trabalho, de forma
rápida e eficaz, visando à efetiva aplicação das normas legais e contratuais;

V - assegurar tratamento justo e imparcial aos empregados, impedindo qualquer forma
de discriminaçãopor motivo de sexo, idade, religião, opinião política ou atuação sindical;

VI - encaminhar reivindicações específicas dos empregados de seu âmbito de
representação;

Vll - acompanhar o cumprimento das leis trabalhistas, previdenciárias e das
convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho.

5 lº As decisões da comissão de representantes dos empregados serão sempre
colegiadas, observada a maioria simples.

Q 29 A comissão organizará sua atuação de forma independente.”

“Art, 510-C. A eleição será convocada, com antecedência mínima de trinta dias,
contados do término do mandato anterior, por meio de edital que deverá ser fixado na
empresa, com ampla publicidade, para inscrição de candidatura.

& 19 Será formada comissão eleitoral, integrada por cinco empregados, não
candidatos, para a organização e o acompanhamento do processo eleitoral, vedada a
interferência da empresa e do sindicato da categoria.

5 29 Os empregados da empresa poderão candidatar-se, exceto aqueles com contrato
de trabalho por prazo determinado, com contrato suspenso ou que estejam em período de
aviso prévio, ainda que indenizado.

& Sº Serão eleitos membros da comissão de representantes dos empregados os
candidatos mais votados, em votação secreta, vedado o voto por representação.

5 49 A comissão tomará posse no primeiro dia útil seguinte à eleição ou ao término do
mandato anterior.

5 59 Se não houver candidatos suficientes, a comissão de representantes dos
empregados poderá ser formada com número de membros inferior ao previsto no art. 510-A
desta Consolidação.

& Gº Se não houver registro de candidatura, será lavrada ata e convocada nova
eleição no prazo de um ano.'

*Art. 510-D. O mandato dos membros da comissão de representantes dos
empregados será de um ano.

5 19 O membro que houver exercido a função de representante dos empregados na
comissão não poderá ser candidato nos dois períodos subsequentes.

& 2º O mandato de membro de comissão de representantes dos empregados não
implica suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, devendo o empregado
permanecer no exercício de suas funções.
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5 39 Desde o registro da candidatura até um ano após o fim do mandatoPóºmdtlnbEH-O 56/2017

da comissão de representantes dos empregados não poderá sofrer despedida arbitrári

entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, ec nom
financeiro.

5 49 Os documentos referentes ao processo eleitoral devem ser emitidos em duas
vias, as quais permanecerão sob a guarda dos empregados e da empresa pelo prazo de
cinco anos, à disposição para consulta de qualquer trabalhador interessado, do Ministério
Público do Trabalho e do Ministério do Trabalho.”

“Art. 545. Os empregadores ficam obrigados a descontar da folha de pagamento dos
seus empregados, desde que por eles devidamente autorizados, as contribuições devidas ao
sindicato, quando por este notificados.

..........................................................................
” (NR)

“Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes das categorias
econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas
entidades serão, sob a denominação de contribuição sindical, pagas, recolhidas e aplicadas
na forma estabelecida neste Capítulo, desde que prévia e expressamente autorizadas." (NR)

“Art. 579. O desconto da contribuição sindical está condicionado à autorização prévia
e expressa dos que participarem de uma determinada categoria econômica ou pronssional,
ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou
profissão ou, inexistindo este, na conformidade do disposto no art. 591 desta Consolidação."
(NR)

"Art. 582. Os empregadores são obrigados a descontar da folha de pagamento de
seus empregados relativa ao mês de março de cada ano a contribuição sindical dos
empregados que autorizaram prévia e expressamente o seu recolhimento aos respectivos
sindicatos.

..........................................................................
" (NR)

“Art. 583, O recolhimento da contribuição sindical referente aos empregados e
trabalhadores avulsos será efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo aos agentes
ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro,
observada a exigência de autorização prévia e expressa prevista no art. 579 desta
Consolidação.

..........................................................................
“ (NR)

“Art. 587. Os empregadores que optarem pelo recolhimento da contribuição sindical
deverão fazê-lo no mês de janeiro de cada ano, ou, para os que venham a se estabelecer
após o referido mês, na ocasião em que requererem às repartições o registro ou a licença
para o exercício da respectiva atividade.” (NR)

“Art. 602. Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinado ao
desconto da contribuição sindical e que venham a autorizar prévia e expressamente o
recolhimentoserão descontados no primeiro mês subsequente ao do reinício do trabalho.

...........................................................................
" (NR)

“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência
sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre:

| - pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais;

ll - banco de horas anual;

lll - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas
superiores a seis horas;

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/_ato2015—2018/2017/lei/L13467.htm
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IV - adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei nº 13.189 de 19
de novembro de 2015;

V - plano de cargos, salários e funções compativeis com a condição pessoal do
empregado, bem como identiãcação dos cargos que se enquadram como funções de
confiança;

VI - regulamento empresarial;

VII - representante dos trabalhadores no local de trabalho;

VIII - teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente;

lX - remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado,
e remuneração por desempenho individual;

X - modalidade de registro de jornada de trabalho;

XI - troca do dia de feriado;

Xll - enquadramento do grau de insalubridade;

XIIl - prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das
autoridades competentes do Ministério do Trabalho;

XIV — prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em
programas de incentivo;

XV - participação nos lucros ou resultados da empresa.

5 19 No exame da convenção coletiva ou do acordo coletivo de trabalho, a Justiça do
Trabalho observará o disposto no 5 39 do art. 89 desta Consolidação.

5 29 A inexistência de expressa indicação de contrapartidas recíprocas em convenção
coletiva ou acordo coletivo de trabalho não ensejará sua nulidade por não caracterizar um
vício do negócio juridico.

& sº Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção coletiva
ou o acordo coletivo de trabalho deverão prever a proteção dos empregados contra dispensa
imotivada durante o prazo de vigência do instrumentocoletivo.

Q 49 Na hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de convenção
coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, quando houver a cláusula compensatória, esta
deverá ser igualmente anulada, sem repetição do indébito.

& Sº Os sindicatos subscritores de convenção coletiva ou de acordo coletivo de
trabalho deverão participar, como litisconsortes necessários, em ação individual ou coletiva,
que tenha como objeto a anulação de cláusulas desses instrumentos.”

“Art. 611-B. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de
trabalho, exclusivamente, a supressão ou a redução dos seguintes direitos:

| - normas de identificação profissional, inclusive as anotações na Carteira de Trabalho
e Previdência Social;

ll - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;

|II - valor dos depósitos mensais e da indenização rescisória do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS);

IV - salário mínimo;
http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivil_O3/_at02015-2018/2017/lei/L13467.htm 14/27
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V - valor nominal do décimo terceiro salário; Proc. Nº_ 1— 56 /2017

VI - rem nera ão do rabalho not rno su erior à do diurno; , . N .U Ç t U p L|V|a Salomao Nogueira
VII - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; RF “274

VIII - salário-família;

IX - repouso semanal remunerado;

X - remuneração do serviço extraordináriosuperior, no mínimo, em 50% (cinquenta por
cento) a do normal;

XI - número de dias de férias devidas ao empregado;

XII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário normal;

XIII - licença-maternidade com a duração mínima de cento e vinte dias;

XIV - licença-paternidade nos termos fixados em lei;

XV - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos especíâcos, nos
termos da lei;

XVI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no minimo de trinta dias,
nos termos da lei;

XVII - normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em
normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

XVIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas;

XIX - aposentadoria;

XX — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador;

XXI - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo
prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho;

XXII - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão
do trabalhador com deficiência;

XXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos;

XXIV - medidas de proteção legal de crianças e adolescentes;

XXV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente
e o trabalhador avulso;

XXVI - liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, inclusive o
direito de não sofrer, sem sua expressa e prévia anuência, qualquer cobrança ou desconto
salarial estabelecidos em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho;

XXVII - direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de
exerce-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender;

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02015—2018/2017/Iei/L13467.htm 15/27M
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XXVIll - definição legal sobre os serviços ou atividades essenciais e disposições legais
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em caso de greve;

XXIX - tributos e outros créditos de terceiros;

XXX - as disposições previstas nos arts. 373—A, 390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395, 396
e 400 desta Consolidação.

Parágrafo único. Regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas
como normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os nns do disposto neste
artigo.”

“Art. 614. .............................................................

5 Sº Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo
de trabalho superior a dois anos, sendo vedada a ultratividade." (NR)

"Art. 620. As condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre
prevalecerão sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho.” (NR)

5 29 Os valores das multas administrativas expressos em moeda corrente serão
reajustados anualmente pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil,
ou pelo índice que vier a substitui-Io.” (NR)

“Art. 652. Compete às Varas do Trabalho:

f) decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em matéria de competência da
Justiça do Trabalho.

f) estabelecer ou alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme, pelo
voto de pelo menos dois terços de seus membros, caso a mesma matéria já tenha sido
decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das turmas em pelo
menos dez sessões diferentes em cada uma delas, podendo, ainda, por maioria de dois
terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha
eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial;

5 Sº As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou alteração de súmulas e
outros enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, divulgadas com, no minimo, trinta
dias de antecedência, e deverão possibilitar a sustentação oral pelo Procurador-Geral do
Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Advogado-Geral
da União e por confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.
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5 49 O estabelecimento ou a alteração de súmulas e outros enuRõfàGdªº 'º 66/ 017
jurisprudência pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o disposto na alínea
do inciso I e no é 39 deste artigo, com rol equivalente de legitimados para sustentaçàgMão Nogueira
observada a abrangência de sua circunscriçãojudiciária." (NR) RF 11 274

“Art. 775. Os prazos estabelecidos neste Título serão contados em dias úteis, com
exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento.

é 19 Os prazos podem ser prorrogados, pelo tempo estritamente necessário, nas
seguintes hipóteses:

I - quando o juízo entender necessário;

II - em virtude de força maior, devidamente comprovada.

& 29 Ao juízo incumbe dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção
dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior
efetividade à tutela do direito." (NR)

“Art. 789. Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e
procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas propostas
perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas relativas ao
processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por cento), observado o mínimo de
R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de quatro vezes o limite
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, e serão calculadas:

..........................................................................." (NR)

“Art. 790. .............................................................

5 Sº É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho
de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita,
inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior
a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência
Social.

g 49 O benefício da justiça gratuita será concedido a parte que comprovar
insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo." (NR)

“Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte
sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita.

5 19 Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o limite máximo
estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

|O52 O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários periciais.

5 39 O juízo não poderá exigir adiantamento de valores para realização de perícias.

5 49 Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em
juízo créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro
processo, a União responderá pelo encargo.” (NR)

“Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários
de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze
por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.
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5 19 Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas
ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua categoria.

5 29 Ao fixar os honorários, o juízo observará:

I - o grau de zelo do profissional;

lI - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

5 39- Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência
recíproca, vedada a compensação entre os honorários.

é 49 Vencido o benenciário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo,
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações
decorrentes de sua sucumbência âcarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente
poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão
que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais
obrigações do beneficiário.

& Sº São devidos honorários de sucumbência na reconvenção.”

“TÍTULO X

Se ão lV-A

Da Responsabilidade por Dano Processual

“Art. 793-A. Responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como
reclamante, reclamado ou interveniente.”

“Art. 793-B. Considera-se Iitigante de má-fé aquele que:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;

Vl - provocar incidente manifestamente infundado;

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.”

“Art. 793-C. De ofício ou a requerimento, o juízo condenará o Iitigante de má-fe' a
pagar multa, que deverá ser superior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez por cento) do
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valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que estaWatteblºe -0 66/ 017

arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou.
Lívia Salomão Nogueira

5 19 Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juízo condenará cada u

proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coliga am
para lesar a parte contrária.

& 29 Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada
em até duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

5 Sº O valor da indenização será fixado pelo juízo ou, caso não seja possível
mensura-lo, liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos.'

“Art. 793-D. Aplica-se a multa prevista no art. 793-C desta Consolidação à testemunha
que intencionalmente alterar a verdade dos fatos ou omitir fatos essenciais ao julgamento da
causa.

Parágrafo único. A execução da multa prevista neste artigo dar-se—á nos mesmos
autos.

“Art. 800. Apresentada exceção de incompetência territorial no prazo de cinco dias a
contar da notificação, antes da audiência e em peça que sinalize a existência desta exceção,
seguir-se-á o procedimento estabelecido neste artigo.

5 tº Protocolada a petição, será suspenso o processo e não se realizará a audiência
a que se refere o art. 843 desta Consolidação até que se decida a exceção.

& 2º Os autos serão imediatamente conclusos ao juiz, que intimará o reclamante e, se
existentes, os litisconsortes, para manifestação no prazo comum de cinco dias.

5 39 Se entender necessária a produção de prova oral, 0 juizo designará audiência,
garantindo o direito de o excipiente e de suas testemunhas serem ouvidos, por carta
precatória, no juizo que este houver indicado como competente.

& 4º Decidida a exceção de incompetência territorial, o processo retomará seu curso,
com a designação de audiência, a apresentação de defesa e a instrução processual perante
o juízo competente.” (NR)

"Art. 818. O ônus da prova incumbe:

l - ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do reclamante.

& 19 Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à
impossibilidade ou à excessiva dinculdade de cumprir o encargo nos termos deste artigo ou à
maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juízo atribuir o ônus da
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá
dar à parte a oportunidade de se desincumbirdo ônus que lhe foi atribuído.

5 2º A decisão referida no 5 19 deste artigo deverá ser proferida antes da abertura da
instrução e, a requerimento da parte, implicará o adiamento da audiência e possibilitará
provar os fatos por qualquer meio em direito admitido.

5 39— A decisão referida no 5 iº deste artigo não pode gerar situação em que a
desincumbência do encargo pela parte seja impossívelou excessivamente difícil." (NR)

“Art. 840. ..............................................................

http://www.planaIto.gov.br/cciviI_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm 19/27M
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5 19 Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, a qualificação
das partes, a breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser
certo, determinado e com indicação de seu valor, a data e a assinatura do reclamante ou de
seu representante.

é 29 Se verbal, a reclamação será reduzida a termo, em duas vias datadas e
assinadas pelo escrivão ou secretário, observado, no que couber, o disposto no 5 19 deste
artigo.

& 3º Os pedidos que não atendam ao disposto no 5 12 deste artigo serão julgados
extintos sem resolução do mérito." (NR)

“Art. 841 . ..............................................................

5 Sº ºferecida a contestação, ainda que eletronicamente, o reclamante não poderá,
sem o consentimento do reclamado, desistir da ação." (NR)

“Art. 843. ..............................................................

5 39 O preposto a que se refere o 5 19 deste artigo não precisa ser empregado da
parte reclamada." (NR)

& 1º Ocorrendo motivo relevante, poderá o juiz suspender o julgamento, designando
nova audiência.

5 29 Na hipótese de ausência do reclamante, este será condenado ao pagamento das
custas calculadas na forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que beneficiário da justiça
gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo
legalmente justificável.

5 39 O pagamento das custas a que se refere o 5 29 é condição para a propositura de
nova demanda.

5 49 A revelia não produz o efeito mencionado no caput deste artigo se:

I - havendo pluralidadede reclamados, algum deles contestar a ação;

Il - o litígio versar sobre direitos indisponíveis;

IlI - a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a lei considere
indispensável à prova do ato;

IV — as alegações de fato formuladas pelo reclamante forem inverossímeis ou
estiverem em contradição com prova constante dos autos.

& Sº Ainda que ausente o reclamado, presente o advogado na audiência, serão
aceitos a contestação e os documentos eventualmente apresentados.”)(NR)

“Art. 847. ..............................................................

Parágrafo único. A parte poderá apresentar defesa escrita pelo sistema de processo
judicial eletrônico até a audiência.” (NR)

“TÍTULO X
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...................................................................................... Proc.
Nº_Íl-Z566ÍO

17

RF 11.274

Do Incidente de Desconsideração da

Personalidade Juridica

“Art. 855—A. Aplica-se ao processo do trabalho o incidente de desconsideração da

personalidade jurídica previsto nos arts. 133 a 137 da Lei nº 13.105. de 16 de marco de 2015
- Código de Processo Civil.

5 19- Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente:

| - na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, na forma do é 19 do art. 893

desta Consolidação;

ll - na fase de execução, cabe agravo de petição, independentemente de garantia do

juízo;

Ill - cabe agravo interno se proferida pelo relator em incidente instaurado
originariamenteno tribunal.

â 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, sem prejuízo de concessão

da tutela de urgência de natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei nº 13.105. de 16 de
marco de 2015 (Código de Processo Civil).,

CAPÍTULO lll—A

DO PROCESSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

PARA HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL

“Art. 855-B. O processo de homologação de acordo extrajudicial terá início por petição
conjunta, sendo obrigatória a representação das partes por advogado.

& 1º As partes não poderão ser representadas por advogado comum.

& 2º Faculta-se ao trabalhador ser assistido pelo advogado do sindicato de sua
categoria.”

*Art. 855-C. O disposto neste Capitulo não prejudica o prazo estabelecido no 5 6º do
art. 477 desta Consolidação e não afasta a aplicação da multa prevista no 5 89 art. 477 desta
Consolidação.'

“Art. 855-D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da petição, o juiz
analisará o acordo, designará audiência se entender necessário e proferirá sentença.'

“Art. 855-E. A petição de homologação de acordo extrajudicial suspende o prazo
prescricionalda ação quanto aos direitos nela especificados.

Parágrafo único. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte ao do trânsito
em julgado da decisão que negar a homologação do acordo.”

http:I/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02015-2018/2017/Iei/L13467.htm
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Parágrafo único. A Justiça do Trabalho executará, de ofício, as contribuições sociais
previstas na alínea a do inciso l e no inciso ll do caput do art. 195 da ConstituiçãoFederal. e
seus acréscimos legais, relativas ao objeto da condenação constante das sentenças que
proferir e dos acordos que homologar." (NR)

“Art. 878. A execução será promovida pelas partes, permitida a execução de ofício
pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes não estiverem
representadas por advogado.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

“Art. 879. ..............................................................

5 29 Elaborada a conta e tomada liquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum
de oito dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da
discordância, sob pena de preclusão.

& 7º A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será feita pela
Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei nº 8.177 de
lº de março de 1991.” (NR)

"Art. 882. O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a
execução mediante depósito da quantia correspondente, atualizada e acrescida das
despesas processuais, apresentação de seguro-garantia judicial ou nomeação de bens à
penhora, observada a ordem preferencialestabelecida no art. 835 da Lei nº 13.105. de 16 de
marco de 2015 - Código de Processo Civil." (NR)

“Art. 883—A. A decisão judicial transitada em julgado somente poderá ser levada a
protesto, gerar inscrição do nome do executado em órgãos de proteção ao crédito ou no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), nos termos da lei, depois de transcorrido
o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do executado, se não houver garantia
do juízo."

& Bº A exigência da garantia ou penhora não se aplica às entidades filantrópicas e/ou
àqueles que compõem ou compuseram a diretoria dessas instituições." (NR)

IV - transcrever na peça recursal, no caso de suscitar preliminar de nulidade de julgado
por negativa de prestação jurisdicional, o trecho dos embargos declaratórios em que foi
pedido o pronunciamento do tribunal sobre questão veiculada no recurso ordinário e o trechoda decisão regional que rejeitou os embargos quanto ao pedido, para cotejo e verincação, de
plano, da ocorrência da omissão.

& 3º (Revogado).

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_O3/_at02015-2018/2017/Iei/L13467.htm 22/27

M
at

ér
ia

 P
L 

56
6/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

37
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 11/10/2017 19:34:01.

 fls. 48



28/09/2017 L13467 Folha 33

5 49. (Revogado). Proc.
Nº_í1-Í66/,Í017

g 59 (Revogado). Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

5 69 (Revogado).

é 14. O relator do recurso de revista poderá denegar—lhe seguimento, em decisão
monocrática, nas hipóteses de intempestividade, deserção, irregularidade de representação
ou de ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco ou intrínseco de admissibilidade.”
(NR)

"Art. 896-A. ..........................................................

& iº São indicadores de transcendência, entre outros:

| - econômica, o elevado valor da causa;

Il - política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do Tribunal
Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal;

lll - social, a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social
constitucionalmenteassegurado;

|V - jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da legislação
trabalhista.

5 29 Poderá o relator, monocraticamente, denegar seguimento ao recurso de revista
que não demonstrar transcendência, cabendo agravo desta decisão para o colegiado.

5 39 Em relação ao recurso que o relator considerou não ter transcendência, o
recorrente poderá realizar sustentação oral sobre a questão da transcendência, durante cinco
minutos em sessão.

g 49 Mantido o voto do relator quanto à não transcendência do recurso, será lavrado
acórdão com fundamentação sucinta, que constituirá decisão irrecorrivel no âmbito do
tribunal.

5 5º É irrecorrivel a decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento em
recurso de revista, considerar ausente a transcendência da matéria.

5 6º O juízo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos
Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos pressupostos intrínsecos e
extrínsecos do apelo, não abrangendo o critério da transcendência das questões nele
veiculadas." (NR)

“Art. 899. .............................................................

5 4º O depósito recursal será feito em conta vinculada ao juízo e corrigido com os
mesmos índices da poupança.

& Sº (Revogado).

5 99 O valor do depósito recursal será reduzido pela metade para entidades sem ins
lucrativos, empregadores domésticos, microempreendedores individuais, microempresas e
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empresas de pequeno porte.

5 10. São isentos do depósito recursal os benenciários da justiça gratuita, as
entidades filantrópicas e as empresas em recuperação judicial.

5 11. O depósito recursal poderá ser substituído por hança bancária ou seguro
garantia judicial.” (NR)

A Lei nº 6.019. de 3 de ianeiro de 1974. passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela
contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, a
pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade económica
compativel com a sua execução.

..........................................................................." (NR)

"Art. 4º-C. São asseguradas aos empregados da empresa prestadora de serviços a
que se refere o art. 4º-A desta Lei, quando e enquanto os serviços, que podem ser de
qualquer uma das atividades da contratante, forem executados nas dependências da
tomadora, as mesmas condições:

| - relativas a:

a) alimentação garantida aos empregados da contratante, quando oferecida em
refeitórios;

b) direito de utilizar os serviços de transporte;

c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas dependências da contratante ou
local por ela designado;

d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, quando a atividade o exigir.

ll - sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no trabalho e de
instalações adequadas à prestação do serviço.

5 19 Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim entenderem, que os
empregados da contratada farão jus a salário equivalente ao pago aos empregados da
contratante, além de outros direitos não previstos neste artigo.

& 29 Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da contratada em
número igual ou superior a 20% (vinte por cento) dos empregados da contratante, esta
poderá disponibilizar aos empregados da contratada os serviços de alimentação e
atendimento ambulatorial em outros locais apropriados e com igual padrão de atendimento,
com vistas a manter o pleno funcionamentodos serviços existentes.”

“Art. 59—A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa
de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua
atividade principal.

..........................................................................." (NR)

“Art. Sº-C. Não pode figurar como contratada, nos termos do art. 4º-A desta Lei, a
pessoa jurídica cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos dezoito meses, prestado
serviços à contratante na qualidade de empregado ou trabalhador sem vínculo empregatício,
exceto se os referidos titulares ou sócios forem aposentados.

“Art. 5º—D. O empregado que for demitido não poderá prestar serviços para esta
mesma empresa na qualidade de empregado de empresa prestadora de serviços antes do
decurso de prazo de dezoito meses, contados a partir da demissão do empregado."
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Art. 3º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. passa a vigorar acrescido do

seBcúcthIhgnâoO-ÍG/ZOD

Lívia Salomão Nogueira
. . _ RF. 11.274l-A - extinção do contrato de trabalho prevrsta no art. 484—A da Consolidacao das Leis

do Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto— Lei nº 5.452. de 1º de maio de 1943:

.........................................................................
" (NR)

Art. 4º O art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de iulho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

& Sº (Revogado).

a) (revogada);

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio
da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos,
óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras
similares;

2) os prêmios e os abonos.

..........................................................................” (NR)

An. 5º Revogam-se:

I - os seguintes dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1º de maio de 1943:

a) ª_3º do art. 58;

b) 539 do art. 59;

O)M;
d)M;
e) art. 130-A;

f) ª_Zº do art. 134;

g) 53,9 do art. 143'

http:/lwww.planaIto.gov.br/cciviI_03/_at02015-2018/2017/lei/L13467.htm 25/27M
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h) garágrafo único do art. 372;

i)M;
]) ªgiº, ªe zº do art. 477;

k) a_rt_-_6_0_1;

')M;
m)M;
n) garágrafo único do art. 878;

o) ââgºiºáºgºº do art. 896;

p) ªjº do art. 899;

II - a alínea a do $ 89 do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de iulho de 1991;

III - o art. 2º da Medida Provisória nº 2.226. de 4 de setembro de 2001.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte dias de sua publicação oficial.

Brasília, 13 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
RonaldoNogueira de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.7.2017
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28/09/2017 L13467 Folha 35
Proc.

Nº_01-0Í66/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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28/09/2017 D2880 Folha 36_
Proc. Ntªl-Éõõfon

Presidência da República Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

DECRETO Nº 2.880 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998.

Regulamenta o Auxilio-Transporte dos servidores e
empregados públicos da administração federal direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo da União e
altera o Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.783, de 14 de dezembro de 1998,

DECRETA:

Art. 1º O Auxilio-Transporte, de natureza jurídica indenizatória, e concedido em pecúnia pela União, será
processado pelo Sistema Integrado de Administraçãode Recursos Humanos - SIAPE e destina-se ao custeio parcial de
despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos servidores ou empregados
públicos da administração federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, nos deslocamentos de suas
residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos

para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aquelas efetuadas com transporte seletivos ou especiais.

5 1º É vedada a incorporação do auxílio a que se refere este artigo aos vencimentos, à remuneração, ao provento
ou à pensão.

5 2º O Auxilio-Transporte não será considerado para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição para
o plano de Seguridade Social e planos de assistência à saúde.

Art. 2º O valor do Auxilio-Transporte resultará da correspondência estabelecida entre o valor diário total da despesa
realizada com transporte coletivo e o idêntico ou, na sua ausência, o imediatamente superior encontrado em tabela do
Auxilio-Transporte, escalonada a partir de R$1,00 (um real) em intervalos progressivos de R$0,20 (vinte centavos),
multiplicada por vinte e dois dias, observado o desconto de seis por cento do:

I - vencimento do cargo efetivo ou emprego ocupado pelo servidor ou empregado, ainda que ocupante de cargo em
comissão ou de natureza especial;

Il - vencimento do cargo em comissão ou de natureza especial, quando se tratar, de servidorou empregado que não
ocupe cargo efetivo ou emprego.

ª 1º Para fins do desconto, considerar-se-á como base de cálculo o valor do vencimento proporcional a vinte e dois
dias.

ª 2º O valor do Auxílio-Transporte não poderá ser inferior ao valor mensal da despesa efetivamente realizada com o
transporte, nem superior àquele resultante da multiplicação da correspondência estabelecida na tabela escalonada a que
se refere este artigo.

Art. sº 0 Auxilio-Transporte será pago com recursos do órgão ou da entidade em que o servidor ou empregado
estiver lotado, ressalvadas as seguintes hipóteses de cessão:

l — para empresa pública ou sociedade de economia mista;

II - para Estados, Distrito Federal ou Municípios em que o ônus da remuneração seja de responsabilidade do
respectivo órgão ou da entidade cessionária.

Art. 4º Para a concessão do Auxilio-Transporte, o servidor ou empregado, deverá apresentar ao órgão ou à
entidade responsável pelo pagamento declaração contendo:

l - valor diário da despesa realizada com transporte coletivo, nos termos do art. 1º;

Il - endereço residencial;

lIl - percursos e meios de transportes mais adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-versa;

lV - no caso de acumulação licita de cargos ou empregos, a opção facultada ao servidor ou empregado pela
percepção do Auxilio-Transporte no deslocamento trabalho—trabalho em substituição ao trabalho-residência.

& 1º A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das
circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

http:I/www.pIanalto.gov.br/ccivil_O3/decreto/d2880.htm 1/2M
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5 2ª Na hipótese de que trata o inciso IV, é vedado o cômputo do deslocamento residência-trabalho para fins de

pagamento do benefício em relação ao cargo ou emprego da segunda jornada de trabalho.

5 3º A autoridade que tiver ciência de que o servidor ou empregado apresentou informação falsa deverá apurar de
imediato, por intermédio de processo administrativo disciplinar, a responsabilidade do servidor ou empregado, com vistas
à aplicação da penalidade administrativa correspondente e reposição ao erário dos valores percebidos indevidamente,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 5º No prazo máximo de noventa dias, a contar da publicação deste Decreto, os órgãos e as entidades da
administração pública e fundacionaldeverão promover o pagamento do Auxílio-Transporte em pecúnia.

Parágrafo único. Observado o prazo estabelecido neste artigo, o pagamento inicial do Auxílio-Transporte em
pecúnia somente será efetuado após a apresentação da declaração de que trata o artigo anterior.

Art. 6º Os órgãos e as entidades de que trata o artigo anterior deverão rever, até o mês subsequente ao da adoção
do pagamento do Auxilio-Transporte em pecúnia, os valores dos contratos de prestação de serviços de terceiros dos
quais decorram despesas relacionadas, direta ou indiretamente, com aquisição, transporte, guarda e distribuição de
Vale-Transporte.

Art. 7º Os servidores envolvidos em atividades relacionadas com a aquisição, transporte, guarda e distribuição de
Vale-Transporte passarão a exercer as atividades inerentes aos seus cargos, prioritariamente, em unidades de
atendimento ao público ou relacionadas com a atividade-fim do órgão ou da entidade em que estejam lotados.

Art. 8º O Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado poderá alterar o valor dos intervalos
progressivos escalonados na tabela a que se refere o art. 2º, desde que mantida a diferença nominal entre eles
constantes.

Art. 9º O art. 1º do Decreto nº 95.247. de 17 de novembrode 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º São beneficiários do Vale-Transporte, nos termos da Lei nº 7.418 de 16 de

dezembro de 1985, os trabalhadores em geral, tais como:

......................................................................................................................." (NR)
Art. 10. Aplica-se o disposto neste Decreto aos contratados por tempo determinado de que trata a Lei nº 8.745, de 9

de dezembro de 1993.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Fica revogado o inciso V" do art. 1º do Decreto nº 95.247. de 17 de novembro de 1987.

Brasília, 15 de dezembro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 16.12.1987
*
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Folha 37
Proc.

Nº_0É-OZôõ/3017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Poder Judiciário

RESOLUÇÃO 2 2 '? DE 15 DE JUNHO DE 2016

Regulamenta o teletrabalho no âmbito
do Poder Judiciário e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NAClONAL DE JUSTIÇA
(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a importância do princípio da eficiência para a
Administração Pública, art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que D aprimoramento da gestão de pessoas
é um dos macrodesafios do Poder Judiciário, a teor da Resolução CNJ
198/2014, o que compreende a necessidade de motivar e comprometer as
pessoas, bem como buscar a melhoria do clima organizacional e da qualidade
de vida dos servidores;

CONSlDERANDO que o avanço tecnológico, notadamente a partir
da implantação do processo eletrônico, possibilita o trabalho remoto ou a
distância;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o teletrabalho
no âmbito do Poder Judiciário, a fim de definir critérios e requisitos para a sua
prestação;

CONSEDERANDOas vantagens e benefícios diretos e indiretos
resultantes do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade; A/

” 3
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Poder Judiciário

CONSIDERANDO que a Lei 12.551/2011 equipara os efeitos
jurídicos de subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados a
exercida por meios pessoais e diretos;

CONSIDERANDO a experiência bem-sucedida nos órgãos do

Poder Judiciário que já adotaram tal medida, a exemplo do Tribunal Superior do
Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no
Procedimento de Comissão 0003437—5420152.00.0000, na 238ª Sessão
Ordinária, realizada em 14 de junho de 2016;

RESOLVE:

CAPÍTULO !

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. tºAs atividadesdos servidores dos órgãos do Poder Judiciário
podem ser executadas fora de suas dependências, de forma remota, sob a
denominação de teletrabalho, observadas as diretrizes, os termos e as
condições estabetecidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Não se enquadram no conceito de teletrabalho
as atividades que, em razão da natureza do cargo ou das atribuições cla unidade
de lotação, são desempenhadas externamente às dependências do órgão.

Art. 2º Para os fins de que trata esta Resolução, define—se:
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Folha 38
Proc.

Nº_03-0556/2017
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

Poder Judiciário

l —- teletrabaiho: modalidade de trabalho realizada de forma
remota, com a utilização de recursos tecnológicos;

il - unidade: subdivisão administrativado Poder Judiciário dotada
de gestor;

lil — gestor da unidade: magistrado ou servidor ocupante de cargo
em comissão responsável peio gerenciamento da unidade;

iV — chefia imediata: servidor ocupante de cargo em comissão
ou função comissionada de natureza gerencial, o quai se reporta diretamente a
ºutro servidor com vincuio de subordinação.

Art. aº São objetivos do teietrabaiho:
I — aumentar a produtividade e a quaiidade de trabaiho dos

servidores;

Ii — promover mecanismos para atrair servidores, motiva—los e
compromete—los com os objetivos da instituição;

lil —— economizar tempo e reduzir custo de deslocamento dos
servidores até o locai de trabaiho;

lv — contribuir para a melhoria de programas socioambientais,
com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de água, esgoto,
energia elétrica, papel e de outros bens e serviços disponibilizadosnos órgãos
do Poder Judiciário;

V - ampliar a possibilidade de trabalho aos servidores com
dificuidade de desiocamento:

Vi -— aumentar a quaiidade de vida dos servidores;
Vil — promover a cultura orientada a resultados, com foco no

incremento da eficiência e da efetividadedos serviços prestados à sociedade;
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Poder Judiciário

Vlll -— estimular o desenvolvimento de talentos, o trabalho criativo
e a inovação;

lX — respeitar a diversidade dos servidores;

)( — considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos de
produção e das condições de trabalho para a concepção e implemento de
mecanismos de avaliação a alocação de recursos.

Art. 4º A realização do teletrabalho é facultativa, a critério dos
órgãos do Poder Judiciário e dos gestores das unidades. e restrita às atribuições
em que seja possível mensurar objetivamente o desempenho. não se
constituindo, portanto, direito ou dever do servidor.

CAPÍTULO u

DAS correições PARA A REALIZAÇÃOoo TELETRABALHO

Art. Sº Compete ao gestor da unidade indicar, entre os servidores
interessados, aqueles que atuarão em regime de teletrabalho, observadas as
seguintes diretrizes:

! — a realização de teletrabalho é vedada aos servidores que:
e) estejam em estágio probatório;
b) tenham subordinados;
e) ocupem cargo de direção ou chefia;
d) apresentem contraindicações por motivo de saúde,

constatadas em perícia médica;
e) tenham sofrido penalidade disciplinar nos dois anos anteriores

à indicação;
f) estejam fora do país, salvo na hipótese de servidores que

tenham direito a licença para acompanhar o cônjuge;
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Folha 39_
Proc.

Nº_OJf-05É6/ZÍI7

RF 11.274

FOGE)! Judiciário

li — verificada a adequação de perfil, terao prioridade servidores:

a) com deficiência;
b) que tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência;
o) gestantes e lactantes;
d) que demonstrem comprometimento e habilidades de

autogerenciamento do tempo e de organização;
e) que estejam gozando cie licença para acompanhamento de

cônjuge;
Ill — a quantidade de servidores em teletrabalho, por unidade,

está limitada a 30% de sua lotação, admitida excepcionalmente a majoração
para 50%, a critério da Presidência do órgão;

lv— é facultado a Administração proporcionar revezamento entre
os servidores, para fins de regime de teletrabalho;

V _ será mantida a capacidade plena de funcionamento dos
setores em que haja atendimentoao público externo e interno.

5 tº O regime previsto neste ato não deve obstruiro convívio social
e laboral. a cooperação, a integração e a participação do servidor em regime de
teletrabalho, incluída a pessoa com deficiência. nem embaraçar o direito ao
tempo livre.

à 20 Recomendase que os órgãos do Poder Judiciário fixem
quantitativo mínimo de dias por ano para o comparecimento do servidor a
instituição, para que não deixe de vivenciar a cultura organizacional ou para fins
de aperfeiçoamento, no caso de não estar em regime de teletrabalho parcial.

& Sº Os órgãos do Poder Judiciário devem priorizar os servidores
que desenvolvam atividades que demandam maior esforço individual e menor
interação com outros servidores, tais como: elaboração de minutas de decisões,
de pareceres e de retatórios, entre outras.

Lívia Salomão Nogueira
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Poder Judiciário

& 4º As unidades de saúde e de gestão de pessoas podem auxiliar

na seleção dos servidores, avaliando, entre os interessados, aqueles cujo perfil

se ajuste melhor a realização do teletrabalho.

ª 5º A participação dos servidores indicados pelo gestor da
unidade condiciona—se à aprovação formal da Presidência do órgão ou de outra
autoridade por ele definida.

% 6ª Aprovados os participantes do teletrabalho, o gestor da
unidade comunicará os nomes a área de gestão de pessoas, para fins de
registro nos assentamentos funcionais.

% 7º O servidor em regime de teletrabalho pode. sempre que
entender conveniente ou necessário, e no interesse da Administração, prestar
serviços nas dependências do órgão a que pertence.

% 8º Os órgãos do Poder Judiciário disponibilizarão no seu sítio

eletrônico, no Portal da Transparência, os nomes dos servidores que atuam no
regime de teletrabalho, com atualização minima semestral.

% 9º O servidor beneficiado por horário especial previsto no art. 98
da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ou em legislação específica poderá
optar pelo teletrabalho, caso em que ficará vinculado às metas e às obrigações
da citada norma,

5 10. O servidor que estiver no gozo da licença referida no art. Sº,
l, i, caso opta pela realização do teietrabaiho, devera dela declinar. para a voita
ao exercício efetivo do cargo.

Art. eº A estipulação de metas de desempenho (diárias, semanais
e/ou mensais) no âmbito da unidade, alinhadas ao Plano Estratégico da
instituição, e a elaboração de plano de trabalho individualizado para cada
servidor são requisitos para início do teletrabalho.
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5 tº Os gestores das unidades estabelecerão as metas a serem

alcançadas, sempre que possívelem consenso com os servidores, comunicando
previamente à Presidência do órgão ou a outra autoridade por esta definida.

& 2º A meta de desempenho estipulada aos servidores em regime
de teletrabaiho será superior a dos servidores que executam mesma atividade
nas dependências do órgão.

% Sº O plano de trabalho a que se refere o caput deste artigo deverá
contemplar:

i —- a descrição das atividades a serem desempenhadas pelo
servidor;

ll -— as metas a serem alcançadas;

lll — a periodicidade em que o servidor em regime de teietrabalho
deverá comparecer ao localde trabalho para exercício regular de suas atividades;

lV— o cronogramade reuniõescom a chefia imediata para avaliação
de desempenho, bem como eventual revisão e ajustes de metas;

V —— o prazo em que o servidor estará sujeito ao regime de
teletrabalho, permitida a renovação.

Art. 7º O alcance da meta de desempenho estipulada ao servidor
em regime de teletrabalho equivale ao cumprimento da respectiva jornada de
trabalho.

5 tº Não caberá pagamento de adicional por prestação de serviço
extraordinário para o alcance das metas previamente estipuladas.

5 2ª Na hipótese de atraso injustificado no cumprimento da meta, o
servidor não se beneficiaráda equivalênciade jornada a que alude o caput deste
artigo, cabendo ao órgão ou ao gestor da unidade estabelecer regra para
compensação, sem prejuízo do disposto no art. 10, caput e parágrafo único,

desta Resolução.
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Poder Judiciário

WWW/%%
Art. Bº São atribuições da chefia imediata, em conjunto com os

gestores das unidades, acompanhar o trabalho dos servidores em regime de
teletrabaiho, monitorar o cumprimento das metas estabelecidas e avariar a
qualidade do trabalho apresentado.

Art. 9º Constituem deveres do servidor em regime de teletrabalho:

! - cumprir, no minimo, a meta de desempenho estabelecida, com
a qualidade exigida pela chefia imediata e pelo gestor da unidade;

ii - atender as convocações para comparecimento às
dependências do órgão, sempre que houver necessidade da unidade ou
interesse da Administração;

iii — manter telefones de contato permanentemente atualizados e
ativos nos dias úteis;

IV — consultar diariamente a sua caixa de correio eletrônico

institucional;

V _ manter a chefia imediata informada acerca da evolução do
trabalho e de eventuais dificuidades que possam atrasar ou prejudicar o seu
andamento;

Vl «« reunir-se periodicamente com a chefia imediata para
apresentar resuitados parciais e finais e obter orientações e informações. de
modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos;

Vii —— retirar processos e demais documentos das dependências do
órgão, quando necessário, somente mediante assinatura de termo de
recebimento e responsabilidade. e devolve—tos íntegros ao término do trabalho
ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade;

VIII — preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota,
mediante observância das normas internas de segurança da informação e da 'N
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fozfW
comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais
instalados nos equipamentos de trabalho,

5 tºAs atividades deverão ser cumpridas diretamente pelo servidor
em regime de teletrabalho, sendo vedada a utitizaçáo de terceiros, servidores ou
não, para o cumprimento das metas estabelecidas.

5 20 Fica vedado o contato do servidor com partes ou advogados,
vinculados, direta ou indiretamente. aos dados acessados pelo servidor ou
àqueles disponíveisa sua unidade de trabalho.

Art. 10. Verificado o descumprimento das disposiçõescontidas no
art. 9º ou em caso de denúncia identificada, o servidor deverá prestar
esclarecimentos a chefia imediata, que os repassará ao gestor da unidade, 0
quai determinará a imediata suspensão do trabalho remoto.

Parágrafo único. Além da temporária ou definitiva suspensão
imediata do regime de tetetrabalho conferido a servidor, a autoridade
competente promoverá a abertura de procedimento administrativo disciplinar
para apuração de responsabilidade.

CAPÍTULO m

no ACOMPANHAMENTO& CAPAClTAÇÃO

Art. 11. Os tribunais promoverão o acompanhamento e a
capacitação de gestores e servidores envolvidos com o regime de
teletrabalho, observando—se o mínimo de:

l — 1 (uma) entrevista individual, no primeiro ano de realização
do teletrabalho;

li — 1 (uma) oficina anual de capacitação e de troca de
experiências para servidores em teletrabalho e respectivos gestores:
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Poder Judiciário

lll — acompanhamento individual e de grupo sempre que se
mostrar RECESSáÚO.

Art. 12. Os tribunais promoverão a difusão de conhecimentos
relativos ao teletrabalho e de orientações para saúde e ergonomia, mediante
cursos, oficinas, palestras e outros meios.

CAPÍTULO [V

DAS orseosrçóss FlNAiS E TRANSlTÓRlAS

Art. 13. O servidor é responsável por providenciar e manter
estruturas fisica e tecnológica necessárias e adequadas a realização do
teletrabalho.

Art. 14. Compete às unidades de tecnologia da informação
viabilizar o acesso remoto e controlado dos servidores em regime de
teletrabalho aos sistemas dos órgãos do Poder Judiciário, bem como divuigar
os requisitos tecnológicosminimos para o referido acesso.

Art. 15. O servidor pode, a qualquer tempo. solicitar o seu
desligamento do regime de teletrabalho.

Art. 16. O gestor da unidade pode, a qualquer tempo, cancelar o
regime de teletrabalho para um ou mais servidores. justificadamente.

Art, 17. Os órgãos que adotarem o regime de trabalho previsto
nesta Resolução deverão instituirComissãode Gestão do Teletrabalhocom os
objetivos, entre outros, de:

i —— analisar os resultados apresentados pelas unidades
participantes, em avaliações com periodicidade máxima semestrai, e propor os
aperfeiçoamentos necessários;
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ll — apresentar relatórios anuais à Presidência do órgão, com

descrição dos resultados auferidos e dados sobre o cumprimento dos obietivos
descritos no art. Sº desta Resolução;

lll - analisar e deliberar, fundamentadamente, sobre dúvidas e
casos omissos.

Parágrafo único. A Comissão de que trata o caput deste artigo
deverá ser composta, no mínimo, por 1 (um) representante das unidades
participantes do teletrabalho, 1 (um) servidor da unidade de saúde, 1 (um)
servidor da área de gestão de pessoas e 1 (um) representante da entidade
sindical ou, na ausência desta, da associação de servidores.

Art. 18. Os gestores das unidades participantes deverão
encaminhar retatorio à Comissão de Gestão do Teletrabalho, pelo menos a cada
semestre, apresentando a relação dos servidores que participaram do
teletrabalho, as dificuldades observadas e os resultados alcançados.

Art. 19. Os órgãos do Poder Judiciário poderao editar atos
normativos complementares.a fim de adequar e especificara regulamentação da
matéria às suas necessidades, devendo ainda, a cada dois anos, fazer avaliação
técnica sobre o proveito da adoção do teletrabalho para a Administração, com
justificativa, para o CNJ, quanto à conveniênciade continuidadede adoção deste
regime de trabalho.

Art. 20. Os órgãos do Poder Judiciário deverao avaliar o
teletrabalho. após o prazo máximo de 1 (um) ano da implementação, com o
objetivo de analisar e aperfeiçoaras práticas adotadas.

Art. 21. Os órgãos do Poder Judiciário deverão encaminhar ao CNJ
relatório sobre os resultados da avaiiaçào mencionada no art. 20, visando a
realização de eventuais memorias nesta Resolução.
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P er JudiciárioWWÁXW
Art, 22. Recomenda-se que os órgãos do Poder Judiciário fixem um

prazomáximo para o regime de teletrabalho por servidor, podendo ser reavaliado
sempre que se julgar necessário.

Art. 23. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ric rd
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ASSEMBLEIALEGISLATIVA DO ESTADGDE SÃO PAULO

Ficha informativa

DECRETONº 62.648, DE 27 DE JUNHO DE 2017

Institui e disciplina o teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de
São Paulo, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado
de São Paulo.
5 1ª - Para fins deste decreto, teletrabalho é a modalidade de prestação da jornada laboral em queo servidor ou empregado público executa parte ou a totalidade de suas atribuições fora das
dependências fisicas do seu órgão ou entidade de lotação.
5 2ª - As atividades externas do servidor ou empregado público, em razão da natureza do cargo,
emprego ou das atribuições do órgão ou entidade de lotação, não se enquadram no conceito de
teletrabalho.
5 3ª - A jornada laboral em teletrabalho deverá ser cumprida no municipio em que estiver
localizada a repartição pública em que o servidor ou empregado público estiver lotado,
em localidade com distância nunca superior a 100 (cem) quilômetros desse município.
Artigo 2º - O teletrabalho tem por objetivos:
I - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho do servidor ou empregado público, com oestabelecimento de uma nova dinâmica de trabalho, privilegiando a eficiência e efetividade dos
serviços prestados à sociedade;
II - melhorar a qualidade de vida do servidor ou empregado público, com a economia de tempo e
redução de custos de deslocamento até seu local de trabalho;
III - contribuir para aumentar a inclusão, no serviço público, de servidores ou empregados públicos
com restrições;
IV - reduzir os custos operacionais para a Administração Pública Estadual;
V - contribuir para a melhoria de programas ambientais, com a diminuição da emissão de
poluentes.
Artigo 3º - O teletrabalho será autorizado pelos Secretários de Estado, pelo Procurador Geral do
Estado ou pelos Dirigentes de Autarquias, mediante a edição de Resolução ou
Portaria, respectivamente.
5 1ª - A autorização para a realização do teletrabalho será por tempo determinado, com prazomáximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério da Administração.
5 20 - Cópia dos atos normativos mencionados no “caput” desde artigo deverá ser encaminhada àUnidade Central de Recursos Humanos - UCRH, da Secretaria de Planejamento e Gestão, parafins de controle, acompanhamento e confecção de relatório gerencial.
5 3ª - Os atos normativos de que trata o “caput” deste artigo deverão indicar, dentre outros
requisitos:
1. a quantidade máxima, em percentual, de servidores ou empregados públicos dos órgãos ouentidades em teletrabalho;
2. o prazo em que o servidor ou empregado público executará suas atribuições na modalidade de
teletrabalho;
3. o percentual minimo de metas de desempenho a serem atingidas em teletrabalho;
4. os meios e a frequência do acompanhamento e controle da produtividade do servidor ou
empregado público em teletrabalho, pelas chefias imediata e mediata;
5. a periodicidade em que o servidor ou empregado público em teletrabalho deverá comparecer arepartição pública, o cronograma de reuniões com a chefia imediata para avaliação de

http:/lwwwaI.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/2017/decreto-62648-27.06.2017.htm| 1/4 M
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desempenho, bem como eventual revisão e ajustes de metas.
Artigo 4º - A adesão do servidor ou empregado público ao teletrabalho é facultativa, competindo
ao gestor da unidade selecionar os interessados, observada a conveniência do serviço público,
bem como as seguintes diretrizes:
I - o teletrabalho não constitui direito do servidor ou empregado público, podendo ser revogado,
motivadamente, a qualquer tempo;
ll - será mantida a capacidade plena de funcionamento da repartição pública em que houver
atendimento ao público externo e interno;
Ill — o teletrabalho é restrito às atribuições em que seja possivel mensurar objetivamente o
desempenho do servidor ou empregado público.
Artigo 5º - A seleção dos servidores ou empregados públicos que atuarão em teletrabalho deve
atender aos seguintes critérios relativos ao perfil profissional:
| - organização: capacidade de estruturar suas atribuições, estabelecendo prioridades;
Il - autonomia: capacidade de atuar com disciplina e comprometimento sem acompanhamento
presencial;
III - orientação para resultados: capacidade de atentar aos objetivos e trabalhar para alcança-los,
observados, sempre, os prazos previamente estabelecidos;
IV — controle de qualidade: capacidade de avaliar criticamente o trabalho realizado e alcançar, com
qualidade, as metas e os objetivos fixados.
Artigo 6º - Fica vedado o teletrabalho para os servidores e empregados públicos:
| - em estágio probatório;
II - que tenham subordinados;
llI - que realizem atividades de atendimento ao público;
IV - que tenham sofrido as penalidades disciplinares previstas nos incisos I a III do artigo 251 da
Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, nos 5 (cinco) anos anteriores à indicação.
Artigo 7º - A inclusão do servidor ou empregado público na modalidade teletrabalho dar-se-á
mediante Termo de Adesão, do qual constarão, no mínimo:
! - as normas gerais que regem o teletrabalho no âmbito do órgão ou entidade participante;
II — os direitos e deveres do servidor ou empregado público que execute suas atribuições na
modalidade teletrabalho;
IlI — os sistemas de informação a serem utilizados, quando for o caso;
IV - as tarefas pactuadas em detalhes;
V - as metas e os respectivos prazos de entrega;
VI - a forma de cômputo de faltas injustificadas decorrentes do descumprimento das metas
previamente ajustadas.
Artigo 8º- Ao gestor da unidade participante do teletrabalho cabe:
I - selecionar os servidores ou empregados públicos que exercerão as atribuições em teletrabalho;
II - estabelecer as metas individuais de produtividade para cada servidor ou empregado público;
IIl - estabelecer o prazo de duração do teletrabalho, observado o disposto no 5 1º, do artigo 3º,
deste decreto;
|V - esclarecer os servidores ou empregados públicos sobre as características do teletrabalho e
seu respectivo regramento, incluindo os aspectos referentes à ergonomia, mobiliário,
equipamentos e programas de informática, requisitos e demais elementos que permeiam essa
modalidade de trabalho;
V - acompanhar e avaliar o desempenho do servidor ou empregado público no cumprimento das
metas estabelecidas;
VI - reunir-se presencialmente, no órgão ou entidade, com os servidores ou empregados públicos
em teletrabalho, para acompanhamento das atividades realizadas, com periodicidade mínima de
10 (dez) dias;
VII - informar, ao órgão de recursos humanos ou de gestão de pessoal, os nomes dos servidores
ou empregados públicos em teletrabalho, para Hns de registro em seus assentamentos funcionais.
Artigo 9º - Constituem deveres do servidor ou empregado público em teletrabalho:
! - cumprir as metas de produtividade estabelecidas no Termo de Adesão de que trata o artigo ?º
deste decreto;
II - desempenhar suas atribuições com observância do disposto no é 3º do artigo 1º deste decreto;
Ill - atender às convocações para comparecimento às dependências do órgão ou entidade,
sempre que determinado pelos seus superiores;
IV - estar acessível durante o horário de trabalho e manter telefones de contato permanentemente

http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/decreto/ZO17/decreto-62648—27.06.2017.html 2/4M
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atualizados e ativos; Proc. Nº_01-OÃ;66/2017V — consultar, durante o horário de trabalho, seu correio eletrônico institucional; ,

VI - manter o superior imediato informado sobre a evolução do trabalhoumjºmgogagjpeareventuais dificuldades, dúvidas ou intercorrências que possam atrasar ou preªdjçªwo seuandamento;
VII — comparecer ao seu órgão ou entidade de lotação, no minimo a cada 10 (dez) dias, parareunião com superiores e cumprimento de eventuais obrigações presenciais;Vlll - retirar processos e demais documentos das dependências do órgão, quando necessário,somente mediante registro, responsabilizando—se pela custódia e devolução ao términodo trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade;
IX - preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas emprocessos e documentos sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, medianteobservância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem comomanter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentosde trabalho.
5 1ª - As atividades deverão ser cumpridas diretamente pelo servidor ou empregado público emteletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para o cumprimento dasmetas estabelecidas.
& 2º — Na hipótese de descumprimento dos deveres elencados neste artigo, o servidor ouempregado público será excluído do teletrabalho, sem prejuízo da apuração de suareponsabilidade disciplinar.
5 3ª — O servidor ou empregado público excluído do teletrabalho, nos termos do 5 2ª deste artigo,somente poderá participar novamente desta modalidade após o decurso do prazo de 2 (dois)anos, contado da data de seu retorno às dependências físicas do órgão ou entidade.
Artigo 10 - Compete ao servidor ou empregado público em teletrabalho responsabilizar-se pelasestruturas físicas e tecnológicas necessárias ao cumprimento de suas atribuições, bem como portoda e qualquer despesa decorrente dessa modalidade de trabalho, incluindo telefonia fixa emóvel, internet, mobiliário, hardware, software, energia elétrica e similares.
5 1ª — O servidor ou empregado público, como condição para participar do teletrabalho, assinarádeclaração expressa de que as instalações em que executará suas atividades atendem àsexigências previstas no Termo de Adesão, bem como de que está ciente das condiçõesestabelecidas no “caput" deste artigo.
5 2ª - Não será devida indenização ou reembolso, a qualquer título, das despesas do servidor ouempregado público em decorrência do exercicio de suas atribuições em teletrabalho.
Artigo 11 - O atingimento das metas de desempenho pelo servidor ou empregado público emteletrabalho deve ser acompanhado semanalmente pelo superior hierárquico e equivalerá aocumprimento da respectiva jornada de trabalho.
5 1ª — O acompanhamento de que trata o “caput" deste artigo deverá ser formalmente registradono Termo de Adesão, previsto no artigo ?º deste decreto, para avaliação a qualquer tempo.5 2ª - O descumprimento das metas de desempenho sem justificativa fundamentada do servidorou empregado público, acolhido pelas chefias imediata e mediata, caracterizará, para todos osfins, falta injustificada, cujo cômputo será proporcional ao valor da meta desatendida.ª 3ª — O modo de conversão de descumprimento de metas em faltas injustificadas será detalhadono Termo de Adesão de que trata o artigo 7º deste decreto.
â 4º - O descumprimento de meta, assim como a alteração da meta inicialmente prevista, deverãoser registrados, fundamentadamente,no Termo de Adesão de que trata o artigo ?º deste decreto.5 5ª — Constatada a omissão de gestores no controle e fiscalização do desempenho de servidoresou empregados públicos em teletrabalho, a autorização para que o órgão ou entidade realize oteletrabalho será revogada, sem prejuízo da apuração de responsabilidadescabíveis.
5 6ª — Não caberá pagamento de adicional por prestação de serviço extraordinário para o alcancedas metas previamente estipuladas.
Artigo 12- O servidor ou empregado público em teletrabalho poderá, a qualquer tempo, retornarao exercício nas dependências do órgão ou entidade, nas seguintes hipóteses:I- a pedido do servidor ou empregado público;
II — por determinação do gestor da unidade.
Artigo 13 - É vedada a concessão do Auxilio-Transporte, de que trata a Lei federal nº 13.194, de24 de outubro de 2001, ao servidor ou empregado público em teletrabalho, com exceção dos diasem que ele comparecer a repartição pública.
Artigo 14 - O Secretário de Planejamento e Gestão, por meio de resolução, expedirá normas
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complementares necessárias a integral aplicação deste decreto.
Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação
Jose Luiz de França Penna
Secretário da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Rodrigo Garcia
Secretário da Habitação
Laurence Casagrande Lourenço
Diretor Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Logística e
Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Ricardo de Aquino Salles
Secretário do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Jose' Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
Laercio Benko Lopes
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 27 de junho de 2017.
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_ PREFEITURA DE Prºc-NZD —0 6/ 017
' SÃO PAULO

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - SF Nº
167 DE 01 DE SETEMBRO DE 2015

PORTARIA 167/15 — SF de 01 de setembro de 2015

Disciplina a implantação do regime de cumprimento,pelos servidores municipais lotados na SecretariaMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico, de
jornada de trabalho fora das dependências físicas da Pasta e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇASE DESENVOLVIMENTOECONÓMICO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDOo princípio constitucional da eficiênciana AdministraçãoPública, em especial quanto ao aumento de produtividadee à redução de custos, e o direito
subjetivo dos cidadãos à razoávelduração dos processos;

CONSIDERANDOa implantação, pelo Decretonº 55.838 de 15 de |'aneiro de 201 5, do Sistema Eletrônico de Informações — SEI no âmbito da Prefeitura do Municipio de
São Paulo;

CONSIDERANDOa implantação do Sistema Eletrônico de Gerenciamentode Atividades — SGA e do Sistema Eletrônico da ProdutividadeFiscal - SPF, que permitem a
mensuração da produtividadedos servidores lotados na SecretariaMunicipal de Finanças e Desenvolvimento; e

CONSIDERANDOo disposto no Decretonº 56.370, de 26 de agosto de 2015,

RESOLVE :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇOESGERAIS

Art. “Iº Os trabalhos da Secretaria Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômicopodem ser realizados fora das suas dependências fisicas, na modalidade de
Teletrabalho, por seus servidores efetivos autorizados, observados os termos e condições desta Portaria.

5 tº A autorização ao servidor para realização de Teletrabalhofica condicionada ao aumento da produtividadeem suas atividades, sem prejuizo ao funcionamento
regular das unidades administrativas e do atendimento ao público.

5 2º A realização de Teletrabalhoocorrerá,a principio, por 12 (doze) meses, a titulo de experiência—piloto, realizando—se, nesse periodo, avaliações trimestrais de
acompanhamento das metas e dos resultados alcançados.

& aº A autorização para participar da experiência—piloto será concedida por ato administrativoespecifico do SecretárioMunicipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, após a aprovação de proposta de cumprimento de metas apresentada pela unidade administrativainteressada.

g 4“ Após a experiência—piloto. a continuidade do Teletrabalhoficará vinculadaao cumprimentodas metas estabelecidas.

Art, 2º O cumprimentodejornada de trabalho fora das dependências fisicas da Secretaria é facultativo,devendo o servidorformalizarsolicitação nesse sentido ao
chefe imediatoda unidade administrativapreviamente autorizada nos termos do 5 3“ do artigo 1º desta Portaria.

Parágrafo único. A inclusão do servidor no Teletrabalhonão constitui direito do solicitante e, quando autorizada, poderá ser revertidaem função da conveniênciado
serviço, inadequação do servidor ou desempenho inferior ao estabelecido.

Art, 3º O servidorem Teletrabalhodeverá ter meta de desempenho individual, no minimo, 20% (vinte por cento) superior aos servidores que realizam atividades
análogas e que cumpremjornada de trabalho interna.

5 1º O incrementona meta de desempenho previsto neste artigo não altera a quantidade de pontos prevista no artigo 18 da Lei nº 8.645, de 21 de novembrode 1977,
necessária para o recebimento integral da gratificação de produtividadefiscal.

5 2ª Ainda que alcançada a meta de desempenho prevista no "caput" deste artigo, o Secretário Municipalde Finanças e DesenvolvimentoEconômicopoderá
estabelecer percentual de renovação dos servidores autorizados a realizarTeletrabalho,tendo por base a produtividadeindividual de período não superior a 24 (vinte e
quatro)meses dos servidores que cumpremjornada de trabalho interna.

CAPÍTULO ||

DOS TRABALHOSREALIZADOS FORA DAS DEPENDÉNCIASFÍSICASDA SECRETARIA

Art. 4“ O trabalho a ser realizado fora das dependências fisicas das unidades da Secretaria fica restrito àquele que, pela característica do serviço:

| - seja possivel a mensuração objetiva do desempenho do servidorpor meio de sistemas eletrônicos com controle de acesso individualizado;
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ll — demande maior esforço individual e menor interação com outros servidores;e

III — a presença física do servidornão seja estritamente necessária.

Art. Sº Para fins desta Portaria,não se enquadram na modalidade de Teletrabalhoos servidores sujeitos a Regime de Trabalhode Fiscalização Externa.

5 1“ Para fins do disposto no "caput" deste artigo, enquadram—se no Regime de Trabalhode FiscalizaçãoExterna os servidores lotados nas unidades da SUREM que

desenvolvempredominantemente atividades de campo nos termos do artigo 13 do Decretº nº. 33.930 de 13 de 'aneiro de 1994 com realização de diligênciase
levantamentos fiscais.

5 2ª Não se enquadra no Regime de Trabalhode Fiscalização Externa, o servidorque desenvolveatividadeque não exija a constante realização de trabalhos de campo,
ainda que eventualmente seja necessária a realização de diligência para análise de expediente sob a sua responsabilidade.

CAPÍTULO III

DOS SERVIDORESIMPEDIDOSDE REALIZAR TELETRABALHO

Art, 6º É vedada a realização de Teletrabalhopelos servidores que:

I — estejam em estágio probatório;

Il — desempenhem suas funções no atendimento ao público externo e internoe em outras atividades nas quais sua presença física seja estritamente necessária;

lII — tenham sofridopena de repreensão ou suspensão nos dois anos anteriores à data de solicitação de realização de trabalho fora das dependências físicas da

Secretaria;e

IV — nos últimos 12 meses:

a) tenham registrode ausência injustificadaao trabalho, plantão ou qualquer outro evento de comparecimento obrigatório;

b) tiveram pontuação negativa na apuração da produtividadepor negligência,imperícia ou omissão na execução das atividades,ou pela inobservância injustificadados

prazos estabelecidos para a realização dos trabalhos;

0) tiveram pontos utilizadospara aferição objetiva da sua produtividadeinvalidadospor ato administrativoou decisãojudicial decorrentes de procedimentos que não
tenham sido comprovadamente realizados;e

d) foram excluídosde ofício da realização de trabalho fora das dependências físicas da Secretaria em virtude do não cumprimentodas metas estabelecidas.

CAPÍTULO IV

DAS CONDIÇÓESPARA REALIZAÇÃO DE TELETRABALHO

Seçãol

Da Experiência-Piloto de Teletrabalhoe da Autorizaçãopara Inclusãono Regime

Art. 7º A autorização para inclusão de unidade administrativana experiência—piloto de Teletrabalhodar-se—á mediante aprovação, pelo SecretárioMunicipal de Finanças
e DesenvolvimentoEconômico, de proposta de cumprimentode metas firmada pelo chefe da unidade administrativainteressada, conformeAnexo I desta Portaria.

5 1º A proposta de que trata o "caput" deste artigo deverá ser encaminhada ao SecretárioMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômicocom a ciência dos
superiores hierárquicosdo chefe da unidade proponente, contendo necessariamente:

l — a descrição das atividades a serem realizadas fora das dependências da Secretaria;

II — a meta de desempenho dos servidores;e

III - a meta de desempenho da unidade,consoante diretrizes estabelecidas pela Administração.

5 2ª Cumpridosos requisitos mínimosnecessários para inclusão da unidade na experiência—piloto e aprovadas as metas propostas, o SecretárioMunicipal de Finanças
e DesenvolvimentoEconômicodeliberaráacerca da autorização do seu inicio, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.

Art. 8" Após a autorização prevista no 5 2“ do artigo 7“ desta Portaria,o início do Teletrabalhoficará condicionado à solicitação formal do servidor e assinatura de

termo de compromisso, conformeAnexo II desta Portaria.

Parágrafo único. Atendidosos requisitos previstos nesta Portaria caberá a chefia imediata do servidorautorizá-lo a cumprir jornada de trabalho fora das dependências
físicas da Secretaria.

Art. 9“ A prioridadepara fins de ingresso na experiência-piloto, dentre os servidores da mesma unidade,observará a seguinte ordem:

l - aqueles com maiormédia de produtividadeindividual nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;

ll — os portadores de necessidades especiais; e

III — aqueles com maiortempo de lotação na unidade.

http:/llegislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria—secretaria-municipal-de-financas-e-desenvolvimento—economico—sf—167-de—01-de-setembro-de-2. .. 2/6
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Seção II

Da Continuidadedo Regime de Teletrabalho
Lívia Salomão Nogueira

Art. 10. Ao final da experiência—piloto e com subsidio nos resultados apurados, o SecretárioMunicipalde Finanças e DesenvolvimentoEconômicR EeÍTrâríâcerca da
continuidadeou do cancelamento da realização do Teletrabalho.

5 tº O ato que deliberarpela continuidade do Teletrabalhoestabelecerá as novas condições e metas que deverão ser atendidas para a manutenção do regime, bem
como a metodologiade acompanhamento dos resultados alcançados.

5 2ª Respeitadas as disposições desta Portaria,as condições e as metas estabelecidas após o encerramento da experiência-pilotopodem ser revistas pelo Secretário
Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico, de ofício ou a pedido da chefia imediata da unidade interessada mediante solicitação formal fundamentada.

Art. 11. Sem prejuizo do disposto no 5 2º do artigo 3º, os servidores que participaremda experiência-pilotocom êxito terão preferência sobre os demais, no caso de sua
unidade ser admitida para continuidade do regimede Teletrabalho.

Seção III

Das Responsabilidades dos Gestores das Unidades Incluídas no Teletrabalho

Art. 12. Nos termos do art. 5º do Decretonº 56.370 de 26 de agosto de 2015 os chefes imediatos das unidades administrativas com servidores autorizados a realizar
Teletrabalhodeverão:

l — planejar, coordenar e controlar as atividades e avaliar os resultados dos trabalhos;

|| — analisar sugestões e propormedidas que visem a racionalização,a simplificaçãoe à evoluçãodos procedimentos;

||| — prestar e divulgar informações sobre o andamento e os resultados dos trabalhos em face das metas e das diretrizes estabelecidas pelo SecretárioMunicipal de
Finanças e DesenvolvimentoEconômico;

lV - acompanhar e avaliar o trabalho e a adaptação dos servidores;

V — aferir e monitoraro cumprimentodas metas e dos indicadores estabelecidos;

VI — fornecer trimestralmente relatórios sobre o desempenho dos seus servidores e da sua unidade administrativa.

Seção IV

Das Responsabilidades do Servidorem Regime de Teletrabalho

Art. 13. O servidorautorizado a realizartrabalho fora das dependências físicas da Secretaria deverá:

| — comparecer a, no minimo, um plantão internode 8 (oito) horas, por semana, na unidade em que estiver lotado;

|| — cumprir a meta de desempenho minimaestabelecida;

lll — registrar, em sistema próprio, todas as atividades desenvolvidas para fins de apuração objetiva da sua produtividadeindividual;

lV — submeter—se a acompanhamento periódicopara apresentação de resultados parciais e finais estabelecido em ato especifico;

V — propiciar, pormeio do registro previsto no inciso III do "caput" deste artigo ou de apresentação de relatórioeventualmente solicitado pela chefia imediata,o
acompanhamento dos trabalhos e a obtenção de outras informações e orientações, salvo dispensa justificada;

VI — manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos;

VII — estar disponivel para comparecimento à sua unidade para reuniões administrativas,recebimento e entrega de expedientes, participação em eventos de
capacitação e eventos locais, sempre que houver convocação no interesse da Administração,não sendo este considerado para fins de cumprimento do estabelecido no
inciso I do "caput" deste artigo;

VIlI — estar acessivel pelos meios institucionais e telefones de contato;

IX — informar ao chefe imediato,sempre que solicitado,o andamento dos trabalhos e apontar eventualdificuldade, dúvida ou informaçãoque possa atrasar ou
prejudicara entrega dos trabalhos sob sua responsabilidade;e

X — preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e adoção de cautelas adicionais
necessárias, bem como atualizar periodicamente os sistemas informatizados institucionais instalados nos equipamentos em uso na experiência-pilotoe sempre que
solicitado pela área de tecnologia da informação da Secretaria.

Parágrafo único. A convocação a que se refere o incisoVII do "caput" deste artigo deverá ser realizada com antecedência mínimade 24 (vinte e quatro) horas do horário
designado para comparecimento do servidor, salvo se estabelecido prazo diverso em legislação ou regulamento específicos."(NR)(lncluidopela Portaria nº 193 de 25
d.e.iuLh_n_<lc.M)

Art. 14. Cabe ao servidor, às suas expensas, disponibilizara infraestrutura tecnológica de comunicação mínima necessária à realização do Teletrabalho,mediante o uso
de equipamentos e instalações que permitam o tráfego de informações de maneira segura e tempestiva.

http://Iegis|acao.prefeitura.sp.gov.br/Ieis/portaria—secretaria-municipaI-de-financas-e-desenvolvimento-economico-sf—167—de-01-de-setembro—de—2. .. 3/6M
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Parágrafo único. Faculta—seao servidorem Teletrabalho,sempre que entender conveniente ou necessário, prestar serviços na sua unidade de lotação, sem alteração da

forma de mensuração de sua produtividade.

Art. 15. O acesso remoto a processos e demais documentos deve observar os procedimentos relativosà segurança da informação e aqueles relacionados a
salvaguarda de informações de natureza sigilosa nos termos da Política de Segurança da Informaçãoda Secretaria e demais normas aplicáveis.

Parágrafo único. O acesso referido no "caput" deste artigo deve se dar preferencialmenteem meio eletrônico.

Art. 16. A retirada de documentos e processos físicos, quando necessária à realização dos trabalhos fora das dependências da Secretaria,deverá ser registrada em
sistema próprio com trâmite para a carga pessoal do servidor.

5 10 Constatada pela unidade a não devolução do processo ou de algum documento no prazo fixado ou ainda qualquer outra irregularidadeconcernente à integridade
da documentação. deve o chefe da unidade intimar o servidor, por meio de mensagem eletrônicaenviada para a sua caixa postal individual de correio eletrônico
institucional, para que, até o encerramento do expediente no dia útil seguinte, restitua os autos e apresente esclarecimentos sobre os motivos da não devoluçãono

prazo inicialmentefixado.

?; 2ª Devolvidos os autos ou os documentos e constatada a integridadefísica destes, mas considerados improcedentes os esclarecimentos prestados, não poderá o
servidorcontinuar a participar da experiência—piloto.

5 aº Não devolvidos os autos ou os documentos ou, ainda, devolvidos com qualquer irregularidadeconcernente a sua integridadee considerados improcedentes os
esclarecimentos prestados, o chefe da unidade deve:

| — adotar as medidas administrativas necessárias para o retornodos autos à Secretaria ou para a reconstituição dos documentos faltantes, danificados ou alterados
nos termos da legislaçãomunicipal; e

II — cientificar o servidorde que ele não mais poderá realizartrabalhos fora das dependências da Secretaria.

5 4“ Quandonecessária ao atendimento de demanda de outra unidade ou de órgão externo à Secretaria, a devolução do processo ou documento deverá ocorrer no
máximo até o encerramento do expediente no dia útil seguinte.

Seção V

Do Cumprimentoda Jornada de Teletrabalho

Art. 17, O servidorautorizado a cumprirsua jornada de trabalho fora das dependências físicas da Secretaria deverá fazê—lo, obrigatoriamente,no horário compreendido
entre 8:00 e 19:00 horas, compatibilizandoesse cumprimento com o horário de funcionamento da sua unidade administrativa.

Art. 18. Nos dias em que o servidor realizar atividades fora das dependências físicas da Secretaria,o cumprimento da sua jornada de trabalho caracteriza—se,

cumulativamente:

l — pela observância dos prazos fixados para a realização dos trabalhos;

II — pelo registro, em sistema próprio, de todas as atividades desenvolvidaspara fins de apuração objetiva da sua produtividadeindividual;

IlI — pelo comparecimento à sua unidade para reuniões administrativas,recebimento e entrega de expedientes, participação em eventos de capacitação e eventos
locais, sempre que houverconvocação no interesse da Administração;e

IV — pelo atendimento às solicitações de providências,informações e outras demandas encaminhadas pela chefia imediata pelos telefones de contato ou através da
caixa postal individual de correio eletrônico institucional.

Parágrafo único. A inobservância injustificadade um dos requisitos previstos no "caput" deste artigo caracteriza o descumprimento da jornada de trabalho do servidor,

sujeitando-oàs disposições do artigo 92 da L i nº .9 9 29 r 1979.

Seção VI

DaApuraçãoda Frequênciado Servidor em Teletrabalho

Art. 19. A apuração da frequência do servidorem Teletrabalhodar—se-a' pelo ponto mediante controle na sua Folha de Frequência Individual — FFI.

Art. 20. As ausências e os afastamentos do servidorem dias de expediente normal na unidade de lotação, inclusivedecorrentes de faltas, férias, licenças,
comparecimentos em curso ou outros eventos. viagens, participação de plantões fora da unidade e realização de trabalhos fora das dependências físicas da Secretaria,
deverão ser anotados na FFI do servidor, dispensada a sua assinatura.

Art. 21. A FFI do servidordeverá ser assinada apenas nos dias em que ele estiver efetivamente presente na sua unidade de lotação, caracterizando-se o cumprimento
da jornada de trabalho fora das dependências físicas da Secretaria apenas quando atendidos os requisitos do artigo 18 desta Portaria.

5 1ª No dia em que o servidorparticipar de Plantão de Atendimento, deverá ser anotada na FFI a expressão ”PLANTÃO DE ATENDIMENTO NA UNIDADE" ou ”PLANTÃO

DE ATENDIMENTO FORA DA UNIDADE", conforme o caso.

5 2º Nos dias em que o servidor participar de Plantão Interno, além da sua assinatura em campo específico da FFI, deverá ser apontada no campo de observação a

expressão "PLANTÃOINTERNO".

5 3“ No dia em que o servidor realizarTeletrabalhodeverá ser anotada na sua FFI a expressão "TRABALHO REALIZADO FORA DAS DEPENDÉNCIASDA SF".

http:Illegislacaoprefeitura.sp.gov.br/Ieis/portaria-secretaria-municipaI-de-financas-e-desenvolvimento-economico—sf—167—de—01-de-setembro-de-2 . . . 4/6
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SeçãoV Proc. Nº_0 -0566/2017
Do Desligamentodo Servidor do Regime de Teletrabalho

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 22. O servidorserá desligado do regimede Teletrabalho:

| — de oficio, mediante ato do SecretárioMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico:

a) quando ele não alcançar as metas estabelecidas;

b) pela inobservânciados seus deveres;

6) pela finalizaçãoe descontinuidade da experiência-piloto;e

d) decorrente do processo de renovação de que trata o 5 2“ do artigo 3“.

II — a pedido, mediante solicitação formal do servidor, nos termos do Anexo Ill desta Portaria, devendo o desligamento ser efetuado no prazo máximode 10 (dez) dias
contados da apresentação da solicitação.

CAPÍTULO v

DO MONITORAMENTOE CONTROLEDOS TRABALHOSREALIZADOS FORA DAS DEPENDÉNCIASDA SECRETARIA

Seção I

Da Gestão e Avalição dos Requisitos para Manutenção do Teletrabalho

Art. 23. A gestão e a avaliação,durante a experiência-piloto,do atendimento aos requisitos para a manutenção do Teletrabalhoserão realizadas pela Comissão de
Avaliação de Desempenho — CAD, constituída por ato do SecretárioMunicipalde Finanças e DesenvolvimentoEconômico.

Parágrafo único. As competências da CAD não afastam o dever das chefias imediatas de acompanharem permanentemente o desempenho dos seus servidores e da
sua unidade, nos termos do art. 5º do Decretonº 56.370,de 26 de agosto de 2015.

Seção II

Do Registro dos TrabalhosRealizados

Art. 24, As atividades desenvolvidas em Teletrabalhoserão monitoradas por meio de sistema eletrônicocom acesso individualizado, no qual deverão ser registrados
todos os trabalhos realizados pelos servidores autorizados nos termos desta Portaria.

Parágrafo único. O sistema eletrônico previsto neste artigo deverá armazenar todas as informações necessárias à emissão de relatórios sobre o desempenho dos
servidores e das unidades administrativas que realizamtrabalhos fora das dependências fisicas da Secretaria.

Seçãol"

Dos Relatórios Trimestraisde Acompanhamento e de Avaliação das Metas de Desempenho da Experiência—Piloto

Art. 25. Ao final de cada trimestre civil, a CAD deverá examinar os resultados obtidos com a finalidadede avaliar a conveniênciade propor o eventual cancelamento da
experiência—piloto de Teletrabalhoou sugerir ajustes nas metas e condições estabelecidas.

& 1ª Para fins do disposto no "caput" deste artigo, durante a experiência-piloto, os chefes das unidades administrativasdevem encaminhar "Relatórios de
AcompanhamentoTrimestral" à CAD ate' a primeira quinzena dos meses de abril,]ulho, outubro ejaneiro, nos quais deverão constar a identificaçãodos servidores,
eventuais dificuldades,resultados alcançados e os benefícios verificados.

g 20 A CAD consolidará as informações contidas nos relatórios previstos no 5 1ª deste artigo e as encaminhará por meio de "Relatório Consolidadode Desempenho
Trimestral" para ciência e deliberação do SecretárioMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico.

5 3ª Após a ciência e deliberação do SecretárioMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico, 0 “Relatório Consolidadode DesempenhoTrimestral" será
encaminhado para ciência ao SecretárioMunicipal de Gestão.

Seção IV

Do Exame de Conformidade

Art. 26. Compete à Coordenadoriade Controle lnterno — COClN:

I — realizarexames de conformidade dos procedimentos relacionados ao Teletrabalho;

II — recomendar a correta aplicação das normas previstas nesta Portaria para os casos de não conformidade;e

III — acompanhar a implementação, pelas unidades administrativas,das recomendações expedidas com relação a correta aplicação das normas.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÓESFINAIS

http:/llegislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipaI-de-financas-e—desenvolvimento-economico—sf—167-de-01—de-setembro-de-2,.. 5/6 M
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Art. 27. As unidades administrativas deverão,nos termos do artigo 18 do Decreto nº 33.230,de 13 de ianeiro de 1994, fixar em lugar visivel ao público, quadro com os

nomes, cargos ou funções e horários de trabalho dos servidores nelas lotados, além da escala com indicaçãomensal dos dias de plantões internos dos servidores

autorizados a realizarTeletrabalho.

Art. 28. A realização de Teletrabalhoé incompatívelcom a concessão ao servidordo Auxilio-Transporte de que trata a Lei nª 13.194 de 24 de outubro de 2001 e sua
regulamentação específica.

Art. 29. Os critériosde mensuração objetiva de desempenho do servidordeverão ser reavaliados periodicamente,de forma a garantir o contínuo incremento da

produtividade.

Art. 30. O SecretárioMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômicodecidirásobre os casos omissos.

Art. 31. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
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